I – Portarias de 11/01/2010
A – Subprocuradoria-Geral de Justiça – Assuntos Institucionais: 
Indeferindo:

nº 116/2010 – por absoluta necessidade de serviço, 15 (quinze) dias de férias referentes ao mês de fevereiro de 2010, dos Procuradores de Justiça abaixo relacionados:

Drs:

Incluir:

(...)

Aparecida Maria Valadares da Costa Gonçalves

- a partir de 01/02/10

(...)

(Republicada por necessidade de retificação – doe de 12/01/2010)

I – Portarias de 20/01/2010
A – Subprocuradoria-Geral de Justiça – Assuntos Institucionais: 
Cessando:

nº 336/2010 – a pedido e a partir de 20 de janeiro de 2010, a portaria nº 4186/2009, que designou o Dr. Marcelo Creste, 2º Promotor de Justiça de Tupi Paulista, para sem prejuízo de suas atribuições normais e anteriores designações, prestar serviços nos termos do Ato Normativo nº 549/2008-PGJ-CPJ, a partir de 01 de junho de 2009.

Designando:

nº 337/2010 – Francisco Stella Júnior, Procurador de Justiça, para, sem prejuízo de suas atribuições normais e anteriores designações, tratar de assuntos de interesse institucional e representar o Procurador-Geral de Justiça em sessão de posse do Procurador-Geral do Estado do Ceará, bem como para participar de Reunião do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais – CNPG, nos dias 13, 14 e 15 de janeiro de 2010, nas cidades de Fortaleza e Beberibe-CE.

nº 338/2010 – Paulo Sergio Puerta dos Santos, Procurador de Justiça, para, sem prejuízo de suas atribuições normais e anteriores designações, responder pelo Expediente da Diretoria Geral do Ministério Público, no período de 18 a 29 de janeiro de 2010.

nº 339/2010 – Lázaro Roberto de Camargo Barros, Procurador de Justiça, para, nos termos do Ato Normativo nº 518/2007-PGJ-CPJ, oficiar, nos dias 23 e 24 de janeiro de  2010, no plantão judiciário em segundo grau estabelecido pela Resolução nº 364 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça.

nº 340/2010 – Sérgio Neves Coelho, Procurador de Justiça, para, nos termos do Ato Normativo nº 518/2007-PGJ-CPJ, oficiar, nos dias 23 e 24 de janeiro de 2010, no plantão judiciário em segundo grau estabelecido pela Resolução nº 364 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça.

nº 341/2010 – Águeda Maria Barbosa Hajar, Procuradora de Justiça, para, nos termos do Ato Normativo nº 518/2007-PGJ-CPJ, oficiar, no dia 25 de janeiro de  2010, no plantão judiciário em segundo grau estabelecido pela Resolução nº 364 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça.

nº 342/2010 – Eliana Leonel Ferreira, Procuradora de Justiça, para, nos termos do Ato Normativo nº 518/2007-PGJ-CPJ, oficiar, no dia 25 de janeiro de 2010, no plantão judiciário em segundo grau estabelecido pela Resolução nº 364 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça.

 

B – Assessoria 
Designando: 
nº 343/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO – Núcleo São Paulo, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça natural, oficiarem nos autos do inquérito policial nº 299/2009-2, em trâmite pela 2ª Promotoria de Justiça da Capital, a partir de 7 de janeiro de 2010 (Pt. nº 8.625/10).

nº 344/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO – Núcleo Campinas, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça natural, oficiarem nos autos nº 2054/2008, em trâmite pela 4ª Vara Criminal de Campinas, a partir de 13 de janeiro de 2010 (Pt. nº 8.100/10).

nº 345/2010 – Roberto Senise Lisboa, 5º Promotor de Justiça do Consumidor, para acumular o exercício das funções do 3º Promotor de Justiça do Consumidor, de 20 a 31 de janeiro de 2010.

nº 346/2010 – Romildo da Rocha Sousa,1º Promotor de Justiça de Itanhaém, para acumular o exercício das funções do 2º Promotor de Justiça de Itanhaém, de 13 a 17 de janeiro de 2010.

nº 347/2010 – Cristiane Cardoso Roque, 16º Promotor de Justiça de São José dos Campos, para acumular o exercício das funções do 3º Promotor de Justiça de São José dos Campos, de 18 a 22 de janeiro de 2010.

nº 9597/2009 – 29º Promotor de Justiça Criminal, em exercício, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, oficiar nos autos do Inquérito Policial nº. 050.09.021413-7, em trâmite pelo Juizado Especial Criminal da Capital, para prosseguir no feito em seus ulteriores termos (Pt. nº 141.299/09).

(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 19/11/2009)

nº 10516/2009 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, 30 dias de férias, referentes ao período de 02 a 31 de janeiro de 2010, aos seguintes Promotores de Justiça:

Excluam-se:

Claudia Maria Bussolin Curtolo

Fernando Reverendo Vidal Akaoui

Guilherme Silveira de Portella Fernandes

Thales Cezar de Oliveira

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 22/12/2009)

nº 10517/2009 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, as férias no período mencionado do mês de janeiro de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:

Incluam-se:

Claudia Maria Bussolin Curtolo (02 a 16)

Fernando Reverendo Vidal Akaoui (02 a 16)

Thales Cezar de Oliveira (17 a 31)

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 22/12/2009)

nº 10519/2009 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, defere o gozo de licença-prêmio, no período do mês de janeiro de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:

Aloisio Garmes Junior (18 a 29) 
(Republicada por necessidade de retificação – DOE 22/12/2009)

nº 10568/2009 - Cecilia Freitas Ribeiro, 113º Promotor de Justiça Criminal, para acumular e Cristiane Yoko Shida, 102º Promotor de Justiça Criminal, para auxiliar, no exercício das funções do 112º Promotor de Justiça Criminal, de 18 a 29 de janeiro de 2010.

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 23/12/2009)

nº 10637/2009 - Marcia Leite Macedo, 110º Promotor de Justiça Criminal, para acumular o exercício das funções do 103º Promotor de Justiça Criminal, de 18 a 29 de janeiro, Maria Bernardete Neves de Oliveira Toledo, 57º Promotor de Justiça Criminal, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar no exercício das funções do 103º Promotor de Justiça Criminal, de 18 a 22 de janeiro de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE 23/12/2009)

nº 10717/2009 - Alex Ravanini Gomes, 2º Promotor de Justiça de São Manuel, para acumular o exercício das funções do 1º Promotor de Justiça de São Manuel, de 18 a 29 de janeiro de 2010.

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 23/12/2009)

nº 319/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, 30 dias de férias, referentes ao período de 1 de  fevereiro a 2 de março de 2010, aos seguintes Promotores de Justiça:

Incluam-se:

Amauri Silveira Filho

Guilherme Silveira de Portella Fernandes

Exclua-se:

Sergio Clementino

Paulo Roberto Dias Junior

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 19/01/2010)

nº 320/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, as férias no período mencionado do mês de fevereiro de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:

Incluam-se:

Claudia Maria Bussolin Curtolo (1 a 15)

Fernando Reverendo Vidal Akaoui (1 a 15)

Sergio Clementino (16/02 a 02/03)

Paulo Roberto Dias Junior (16/02 a 02/03)

Thales Cezar de Oliveira (1 a 15)

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 19/01/2010).

 

III - Avisos
Aviso de 07/01/2010

nº 003/2010 - PGJ  
O Procurador Geral de Justiça, por solicitação do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais, avisa aos membros do Ministério Público que o E. Conselho Nacional de Justiça disponibiliza para consulta pública o inteiro teor do Plano de Gestão e do Manual Prático de Rotinas para Funcionamento de Varas Criminais e de Execução Penal, elaborados pelo Grupo de Trabalho instituído por meio da Portaria nº 606, de 24 de agosto de 2009, e aprovados pelo seu plenário, no dia 16 de dezembro de 2009. Avisa, outrossim, que os interessados poderão encaminhar críticas e/ou sugestões para o endereço eletrônico consultapublica@cnj.jus.br, até 18 de fevereiro de 2010.
 

Aviso de 14/01/2010

nº 014/2010 - PGJ 
O Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (área infância e juventude) avisa que disponibilizou na página do CAO Cível texto com considerações preliminares sobre a nova sistemática para afastamento de crianças e adolescentes do convívio familiar (Lei n. 12.010/09 - Lei da sistematização da Convivência Familiar). Para acesso ao arquivo, será necessário efetuar o login intranet (página do CAO Cível < área infância e juventude < roteiros, localizado no menu de navegação, ao lado direito da tela < lei de adoção (ou no roteiro de convivência familiar) < item fluxogramas < considerações sobre o fluxograma. 
 

Aviso de 15/01/2010

nº 018/2010 – PGJ 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e a pedido do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (Área de Direitos Humanos) avisa aos membros do Ministério Público que foi publicada a Lei nº 12.190, de 13 de janeiro de 2010, que concede indenização por dano moral às pessoas com deficiência física decorrente do uso da talidomida. A íntegra da lei pode ser obtida no sítio eletrônico institucional por meio do caminho < Centros de Apoio < CAO Cível < Direitos Humanos < PC Deficiência < Legislação < Federal >.
 

Aviso de 18/01/2010

nº 022/2010 – PGJ 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação do Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (Área da Educação), avisa aos Senhores Promotores de Justiça da Infância e Juventude, que a Doutora Sandra Reimberg, DD. Promotora de Justiça da Infância e Juventude de Rio Grande da Serra, impetrou Mandado de Segurança que garante a todos os alunos do ensino municipal que aniversariam no segundo semestre o direito de serem promovidos para o nível Pré-II (última fase da pré-escola), bem como para o 1º ano do ensino fundamental.  A inicial foi proposta em face de ato ilegal da Secretária Municipal de Educação e Cultura de Rio Grande da Serra e do Secretário Estadual de Educação do Estado de São Paulo, que com base na  Resolução da Secretaria Estadual da Educação – SEE nº 55/09 e na Deliberação do Conselho Estadual de Educação – CEE nº 73/08, retiveram em 2010 indevidamente alunos no mesmo nível que estudaram no ano de 2009. O Mandado de Segurança e a liminar poderão ser consultados, na íntegra, através do portal, CAO Cível > Infância > Destaques.
 

Avisos de 19/01/2010

nº 028/2010 – PGJ 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação do Coordenador do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (Área da Educação), avisa aos Senhores Promotores de Justiça da Infância e Juventude que se encontra disponível no Centro de Apoio para consulta cópia da sentença proferida na Ação Civil Pública nº 1355/07, proposta pela Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Marília, julgada procedente para compelir Estado e Município a contratar professores intérpretes de libras para alunos com deficiência auditiva.
 

nº 029/2010 – PGJ 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação do Coordenador do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (Área da Educação), avisa aos Senhores Promotores de Justiça da Infância e Juventude, que foi disponibilizado no portal CAO Cível > Infância > Destaques o inteiro teor da Resolução nº 1, de 14/01/2010 do Conselho Nacional de Educação (CNE), que define Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino Fundamental de 09 (nove) anos.
 

Aviso de 20/01/2010

nº 030/2010 – PGJ 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições, convida os Procuradores de Justiça integrantes da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos para a reunião ordinária, no Edifício da Associação Paulista do Ministério Público, localizado no Largo São Francisco, nº 34-13º andar, no dia 27 de janeiro p.f., às 16:00 horas, com a seguinte pauta:

1. Leitura, apreciação e aprovação da ata da reunião anterior;

2. Relatório mensal da distribuição;

3. Comunicações dos Procuradores e Promotores de Justiça integrantes da Procuradoria;

4. Outras matérias de interesse da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos.
 

IV - DESPACHO

A-SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA- PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

DESPACHO DO PGJ, DE 20.01.2010
Pt. nº 9.097/2010.

Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça.

Assunto: 87º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público.


DECISÃO:
1.
O egrégio Órgão Especial do colendo Colégio de Procuradores de Justiça aprovou, em reunião de 19 de janeiro de 2010, a alteração do regulamento do concurso de ingresso à carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo, contido no Ato Normativo n. 600, de 30 de julho de 2009.

2. 
A alteração ficou restrita ao Anexo I para inserção do conteúdo programático de Língua Portuguesa e, no mais, as modificações respeitam às atualizações legislativas havidas após a aprovação do regulamento, sem qualquer conotação de inovação substancial nas regras do concurso. 

3. 
Assim sendo, determino: a) a publicação do Ato Normativo que alterou parcialmente o Ato Normativo n. 600/09; b) a republicação do edital do concurso público, com reabertura do prazo de inscrições; c) a manutenção das inscrições já efetuadas.

4. 
Publique-se.   


São Paulo, 20 de janeiro de 2010.


Fernando Grella Vieira


Procurador-Geral de Justiça 

II - ATOS

A-SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - ASSUNTOS JURÍDICOS

ATO NORMATIVO Nº 627/2010-PGJ-CPJ, de 20 DE JANEIRO DE 2010.

(Pt. nº 53.888/09)

Modifica a redação do Anexo I do Ato Normativo nº 600-PGJ-CPJ, de 30 de julho de 2009, que aprovou o Regulamento do Concurso Público de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo.


O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, por meio de seu ÓRGÃO ESPECIAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 22, inciso XV, da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, considerando a deliberação do Colegiado em reunião realizada em 19 de janeiro de 2010,  


RESOLVE editar o seguinte ATO:


Art. 1º - O Anexo I do Ato Normativo nº 600-PGJ-CPJ, de 30 de julho de 2009, que aprovou o Regulamento do Concurso Público de Ingresso na Carreira do Ministério Publico do Estado de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação: 



ANEXO I


(A QUE SE REFERE O ART. 6º DO REGULAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO)
I – DIREITO PENAL:

A – Parte Geral do Código Penal.
1. Aplicação da Lei Penal.

2. Crime.

3. Imputabilidade Penal.

4. Concurso de pessoas.

5. Penas.

6. Medidas de segurança.

7. Ação Penal.

8. Extinção da punibilidade.

B - Parte Especial do Código Penal.
1. Crimes contra a Pessoa (arts. 121 a 154).

2. Crimes contra o Patrimônio (arts. 155 a 183).

3. Crimes contra a Propriedade Imaterial (arts. 184 e 186).

4. Crimes contra o Sentimento Religioso e o Respeito aos Mortos (arts. 208 a 212).

5. Crimes contra a Dignidade Sexual (arts. 213 a 234).

6. Crimes contra a Família (arts. 235 a 285).

7. Crimes contra a Incolumidade Pública (arts. 286 a 288).

8. Crimes contra a Paz Pública (arts. 286 a 288).

9. Crimes contra a Fé Pública (arts. 289 a 311).

10. Crimes contra a Administração Pública (arts. 312 a 359-H).

C – Lei das Contravenções Penais.

D – Disposições penais em leis especiais.
1. Lei nº 1.521, de 26-12-1951 (crimes contra a Economia Popular).

2. Decreto-lei nº 201, de 27-2-1967 (crimes de responsabilidade de Prefeitos Municipais).

3. Lei nº 4.737, de 15-7-1965 (crimes eleitorais).

4. Lei nº 6.766, de 19-9-1979 (crimes na Lei de parcelamento do solo urbano).

5. Lei nº 7.716, de 5-1-1989 (crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor).

6. Lei nº 7.853, de 24-10-1989 (crimes contra pessoas portadoras de deficiência).

7. Lei nº 8.069, de 13-7-1990 (crimes no Estatuto da Criança e do Adolescente).

8. Lei nº 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos crimes hediondos).

9. Lei nº 8.078, de 11-9-1990 (crimes contra o consumidor).

10. Lei nº 8.137, de 27-12-1990 (crimes contra a ordem tributária e as relações de consumo).

11. Lei nº 8.666, de 21-6-1993 (crimes na Lei de licitações).

12. Lei nº 9.455, de 7-4-1997 (crimes de tortura).

13. Lei nº 9.503, de 23-9-1997 (crimes no Código de Trânsito Brasileiro).

14. Lei nº 9.605, de 12-2-1998 (crimes contra o meio ambiente).

15. Lei nº 9.613, de 3-3-1998 (crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores).

16. Lei nº 10.741, de 1º-10-2003 (crimes no Estatuto do Idoso).

17. Lei nº 10.826, de 22-12-2003 (Estatuto do Desarmamento).

18. Lei nº 11.101, de 9-2-2005 (crimes na Lei de falência e recuperação judicial ou extrajudicial).

19. Lei nº 11.343, de 23-8-2006 (crimes na Lei de Drogas).

II – DIREITO PROCESSUAL PENAL:
1. Princípios que regem o processo penal.

2. Aplicação e interpretação da lei processual.

3. Inquérito policial, Investigação Criminal e Ação Penal.

4. Jurisdição e Competência.

5. Reparação do dano ex delicto. Ação civil e execução civil da sentença penal.

6. Questões e processos incidentes.

7. Prova.

8. Sujeitos do processo.

9. Prisão provisória e liberdade provisória. Prisão temporária.

10. Fatos e atos processuais. Citação, notificação e intimação.

11. Sentença. Coisa Julgada.

12. Procedimentos comuns

12.1. Procedimento comum ordinário.

12.2. Procedimento comum sumário.

12.3. Procedimento nos processos de competência do Tribunal do Júri.

13. Procedimentos especiais.

13.1. Procedimento nos crimes falimentares.

13.2. Procedimento nos crimes de responsabilidade de funcionários públicos.

13.3. Procedimento nos crimes contra a honra.

13.4. Procedimento nos crimes contra a propriedade imaterial.

14. Juizados especiais criminais.

14.1. Previsão constitucional. Competência. Princípios.

14.2. Fase preliminar. Composição dos danos. Transação.

14.3. Procedimento sumaríssimo.

14.4. Sistema recursal.

14.5. Suspensão condicional do processo.

15. Nulidades.

16. Recursos.

16.1 Recursos em geral.

16.2 Recursos em espécie. Apelação. Recurso em sentido estrito. Embargos. Carta testemunhável. Correição parcial.

17. Habeas corpus. Mandado de segurança em matéria criminal.

18. Execução Penal.

18.1. Objeto e aplicação da Lei de Execução Penal.

18.2. O condenado e o internado. Classificação. Assistência. Trabalho.

18.3. Direitos e deveres do preso.

18.4. Disciplina. Faltas e sanções disciplinares. Regime disciplinar diferenciado. Procedimento disciplinar.

18.5. Órgãos da execução penal.

18.6. Estabelecimentos penais.

18.7. Execução das penas privativas de liberdade. Regimes. Autorizações de saída. Remição. Livramento condicional. Sursis.

18.8. Execução das penas restritivas de direitos.

18.9. Execução das penas de multa.

18.10. Execução das medidas de segurança.

18.11. Incidentes de execução. Conversões. Excesso ou desvio de execução. Anistia. Indulto.

18.12. Procedimentos judiciais. Recursos.

19. Disposições processuais penais em leis especiais.

19.1. Lei nº 7.960, de 21-12-1989 (dispõe sobre a prisão temporária).

19.2. Lei nº 8.072, de 25-7-1990 (dispõe sobre os crimes hediondos).

19.3. Lei nº 9.034, de 3-5-1995 (dispõe sobre a repressão aos crimes praticados por organizações criminosas).

19.4. Lei nº 9.503, de 23-9-1997 (Código de Trânsito Brasileiro).

19.5. Lei nº 9.605, de 12-2-1998 (dispõe sobre os crimes contra o meio ambiente).

19.6. Lei nº 9.613, de 3-3-1998 (dispõe sobre o crime de lavagem de capitais).

19.7. Lei nº 9.807, de 13-7-1999 (dispõe sobre a proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas e a réus colaboradores).

19.8. Lei nº 12.037, de 1º-10-2009 (dispõe sobre a identificação criminal).

19.9. Lei nº 11.101, de 9-2-2005 (dispõe sobre a falência e a recuperação judicial ou extrajudicial).

19.10. Lei nº 11.340, de 7-8-2006 (dispõe sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher).

19.11. Lei nº 11.343, de 23-8-2006 (Lei de Drogas).

III – DIREITO CIVIL:
1. Lei de Introdução ao Código Civil.

2. Teoria geral.

2.1. Pessoas naturais e jurídicas. Personalidade e capacidade. Sociedades, associações e fundações. Domicílio.

2.2. Bens e sua classificação.

2.3. Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. Prescrição e decadência. Prova.

3. Direito das obrigações.

3.1. Modalidades das obrigações.

3.2. Transmissão das obrigações.

3.3. Adimplemento e extinção das obrigações.

3.4. Inadimplemento das obrigações.

3.5. Contratos em geral.

3.6. Espécies de contrato. Compra e venda. Doação. Prestação de serviço. Mandato.

3.7. Atos unilaterais. Pagamento indevido. Enriquecimento sem causa.

3.8. Responsabilidade civil.

3.9. Código de Defesa do Consumidor.

4. Direitos das coisas.

4.1. Posse.

4.2. Propriedade em geral. Aquisição e perda da propriedade móvel e imóvel. Direitos de vizinhança. Uso anormal da propriedade. Águas.

4.3. Condomínio.

4.4. Parcelamento do solo urbano (Lei 6.766/79).

4.4. Direitos reais de superfície, servidões, usufruto, uso, habitação, direito do promitente comprador, penhor e hipoteca.

5. Direito de família.

5.1. Casamento. Disposições gerais. Capacidade. Impedimentos. Causas suspensivas. Habilitação. Celebração. Provas. Invalidade. Eficácia. Dissolução da sociedade e do vínculo conjugal. Proteção da pessoa dos filhos. Regime de bens entre os cônjuges.

5.2. Relações de parentesco. Filiação. Reconhecimento dos filhos. Adoção. Poder familiar. Tutela. Curatela. Alimentos.

5.3. Usufruto e administração dos bens de filhos menores.

5.4. Bem de família.

5.5. União estável.

6. Direito das sucessões.

6.1. Sucessão em geral. Herança e sua administração. Transmissão, aceitação e renúncia da herança. Excluídos da sucessão. Herança jacente. Petição de herança.

6.2. Sucessão legítima. Ordem de vocação hereditária. Herdeiros necessários. Direito de representação.

6.3. Sucessão testamentária. Testamento em geral. Capacidade de testar. Formas ordinárias do testamento. Disposições testamentárias. Cláusulas restritivas: inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade. Legados. Direito de acrescer. Substituições. Deserdação. Redução das disposições testamentárias. Revogação e rompimento do testamento.

6.4. Inventário e partilha.

7. Lei de Registros Públicos (Lei nº. 6.015/73).

7.1. Registro de imóveis. Noções gerais. Registros. Presunção de fé pública. Prioridade. Especialidade. Legalidade. Continuidade. Transcrição, inscrição e averbação. Procedimento de dúvida.

7.2. Registro Civil das Pessoas Naturais. Retificação, anulação, suprimento e restauração do registro civil.

8. Pessoa portadora de transtorno mental (Lei nº. 10.216/01).

9. Estatuto do idoso (Lei n. 10.741/03).

IV – DIREITO PROCESSUAL CIVIL:
1. Lei processual. Interpretação das leis processuais.

2. Princípios informativos do Direito Processual.

3. Jurisdição, ação, exceção e processo.

4. Partes e procuradores. Capacidade, deveres, responsabilidade, substituição, litisconsórcio e intervenção de terceiros.

5. Ministério Público.

6. Competência. Competência interna. Competência em razão do valor e da matéria. Competência funcional. Competência territorial. Modificações da competência. Declaração de incompetência.

7. Juiz. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Impedimentos e suspeição.

8. Atos processuais. Forma. Tempo e lugar. Prazos. Comunicações dos atos. Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa.

9. Formação, suspensão e extinção do processo.

10. Processo e procedimento. Disposições gerais. Efeitos antecipatórios da tutela.

11. Procedimento ordinário. Petição inicial. Resposta do réu. Revelia. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Audiência. Sentença, coisa julgada e cumprimento da sentença.

12. Procedimento sumário.

13. Recursos. Disposições gerais. Apelação. Agravo. Embargos de declaração.

14. Execução em geral.

14.1. Diversas espécies de execução. Disposições gerais. Execução das obrigações de fazer e não fazer. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Execução de prestação alimentícia. Execução por quantia certa contra devedor insolvente.

14.2. Embargos do devedor.

14.3. Suspensão e extinção do processo de execução.

15. Medidas cautelares. Disposições gerais.

15.1. Procedimentos cautelares. Arresto. Seqüestro. Busca e apreensão. Produção antecipada de provas. Alimentos provisionais. Arrolamento de bens. Justificação. Posse provisória dos filhos. Separação de corpos. Regulamentação da guarda e do direito de visita dos filhos menores.

16. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. Ações possessórias. Ação de usucapião de terras particulares. Inventário e partilha. Arrolamento. Embargos de terceiros. Habilitação. Restauração de autos. Ação monitória.

17. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária. Disposições gerais. Alienações judiciais. Separação consensual. Testamentos e codicilos. Herança jacente. Bens dos ausentes. Curatela dos interditos. Disposições comuns à tutela e à curatela. Organização e fiscalização das fundações. Especialização em hipoteca legal.

18. Alimentos (Lei nº. 5.478/68).

19. Assistência judiciária (Lei nº. 1.060/50).

20. Ação civil de ressarcimento do dano decorrente de sentença penal condenatória ("ex-delicto").

21. Juizados Especiais Cíveis (Lei n. 9.099/95).

V – DIREITO CONSTITUCIONAL:
1. Teoria da constituição.

1.1. Constitucionalismo. Conceito e classificação das constituições.

1.2. Poder constituinte: características, titularidade e classificação. Recepção, repristinação e desconstitucionalização.

1.3. Princípios constitucionais. Interpretação constitucional. Eficácia das normas constitucionais.

2. Direito constitucional brasileiro.

2.1. Princípios fundamentais.

2.2. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais.

2.3. Nacionalidade e direitos políticos. Partidos políticos.

2.4. Controle de constitucionalidade.

2.5. Organização do Estado. Federalismo. Repartição de competências. Intervenção federal e estadual.

2.6. Organização dos poderes.

2.7. Ministério Público. Organização, princípios, funções, garantias e vedações. Lei Orgânica Nacional do Ministério Público. Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo.

2.8. Tributação e orçamento. Sistema tributário nacional e finanças públicas.

2.9. Da Ordem Econômica e Financeira. Dos princípios gerais da atividade econômica; da política urbana; da política agrícola e fundiária; da reforma agrária.

2.10. Ordem Social.

2.11. Saúde.

2.12. Educação.

2.13. Meio ambiente.

2.14. Da família, da criança, do adolescente e do idoso.

VI – DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE:
1. Criança e Adolescente. Princípios e direitos fundamentais do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. Entidades de atendimento.

3. Medidas de proteção.

4. Prática de ato infracional.

5. Medidas pertinentes aos pais ou responsável.

6. Conselho tutelar.

7. Acesso à Justiça. Princípios gerais. Competência. Representação processual. Serviços auxiliares.

8. Procedimentos e recursos.

9. Promotor de Justiça da Infância e da Juventude.

10. Crimes e infrações administrativas.

VII – DIREITO COMERCIAL:
1. Direito de empresa.

2. Empresário. Caracterização, inscrição e capacidade.

3. Estabelecimento.

4. Registro. Nome empresarial.

5. Empresário e Direito do Consumidor. Desconsideração da personalidade jurídica.

6. Contratos mercantis. Compra e venda. Mandato mercantil. Alienação fiduciária em garantia. Contrato de câmbio. Arrendamento mercantil. "Leasing", franquia e faturização.

7. Sociedade.

7.1. Disposições gerais.

7.2. Sociedade não personificada. Sociedade em comum. Sociedade em conta de participação.

7.3. Sociedade personificada. Sociedade simples. Sociedade empresária.

7.4. Tipos societários. Sociedade em nome coletivo. Sociedade em comandita simples. Sociedade limitada. Sociedade anônima. Sociedade em comandita por ações. Sociedade cooperativa. Sociedades coligadas.

7.5. Liquidação, incorporação, fusão, cisão e transformação de sociedades.

8. Títulos de crédito

9. Recuperação de empresas e falência.

9.1. Abrangência da Lei nº. 11.101, de 09.02.2005. Modalidades de recuperação. Processo e procedimentos.

9.2. Disposições comuns à recuperação e à falência. Verificação e habilitação dos créditos concursais.

9.3. Intervenção do Ministério Público segundo a Lei nº. 11.101/05 e o Código de Processo Civil.

9.4. Decretação e convolação da recuperação em falência. Recursos.

9.5. Outras fases do procedimento falencial: administração, integração, depuração e realização do ativo (arrecadação, ação revocatória, pedidos de restituição, embargos de terceiro, liquidação e encerramento). Fase pós-falencial (extinção das obrigações)

9.6. Disposições penais e respectivos procedimentos da Lei nº. 11.101/05.

VIII – TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS:
1. Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos em juízo: princípios gerais.

2. Principais categorias e legislação respectiva:

2.1 Meio Ambiente e Urbanismo. Bem jurídico ambiental. Direito do Ambiente: conceito, princípios, objeto, instrumentos legais. Tutela constitucional do ambiente. Política Nacional do Meio Ambiente. Espaços ambientalmente protegidos. Sistema Nacional do Meio Ambiente. Tutela administrativa do ambiente: poder de polícia, competência, licenciamento, responsabilidade administrativa. Tutela e responsabilidade civil do

ambiente. Participação popular na proteção do ambiente.

2.1.1 Legislação específica: Lei nº 4.771/65 (Código Florestal); Lei nº 6.766/79 (Lei do Parcelamento do Solo); Lei nº 6.902/81 (Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental); Lei nº 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente); Lei nº 9.605/98 (Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente); Lei nº 9.985/2000 (Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza); Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade); Lei nº 11.428/2006 (Proteção do Bioma Mata Atlântica); Lei nº 11.105/2005 (Política Nacional de Biossegurança – PNB).

2.2 Patrimônio Público: Controle da Administração Pública. Tribunal de Contas. Mandado de segurança (individual e coletivo). Ação popular. Ação civil pública. Improbidade administrativa. Proteção ao patrimônio público e social.

2.2.1 – Legislação específica: Lei nº. 12.016/2009 (Lei do Mandado de Segurança); Lei nº. 4.717/65 (Lei da Ação Popular); Lei nº. 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa); Lei nº. 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); Lei 10.520/2002 (Pregão).

2.3. Idoso. Pessoa com deficiência. Inclusão social. Saúde Pública. Serviços de relevância pública.

2.3.1 – Legislação específica: Lei nº 7.853/89 (Política nacional da pessoa com deficiência); Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica do SUS); Lei nº 8.142/90 (Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde e transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde); Lei nº 8.742/93 (Sistema Único de Assistência Social); Lei nº 8.842/94 (Política Nacional do Idoso); Lei nº 10.048/2000 (Prioridade de atendimento); Lei nº 10.098/2000 (Promoção da acessibilidade); Lei nº 10.216/01 (Direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais); Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso).

2.4. Consumidor. A proteção e defesa do consumidor na Constituição Federal de 1988. Política nacional de relações de consumo. Direitos básicos do consumidor. Prevenção e reparação de danos. Desconsideração da personalidade jurídica. Práticas comerciais. Proteção contratual. Sanções administrativas. Defesa do consumidor em juízo. Ações coletivas. Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.

2.4.1 – Legislação específica: Lei nº 8.078/90, Lei nº 7.913/89

2.5. Infância e Juventude: Acesso à justiça. Ministério Público. Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos.

2.5.1 – Legislação específica: Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

3. Ação civil pública. Conceito e objeto. Tutela principal e cautelar. Interesse de agir. Legitimação ativa e passiva. Litisconsórcio e assistência. Atuação do Ministério Público. Competência. Sentença. Multa diária e liminar. Recursos. Coisa julgada. Execução e fundo para reconstituição dos bens lesados.

3.1. – Legislação específica: Lei nº 7.347/85, Lei nº 8.437/92

4. Inquérito civil. Natureza. Finalidade. Princípios. Instauração. Poderes instrutórios. Termo de ajustamento de conduta. Arquivamento e Desarquivamento. Controle. Recomendações.

4.1 – Legislação específica: Lei nº 7.347/85; Lei Federal n° 8.625/93; Lei Complementar Estadual n° 734/93; Ato nº 484-CPJ, de 5 de outubro de 2006; Resolução nº 23, de 17 setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público.

IX – DIREITOS HUMANOS:
1. Direitos Humanos.

1.1. Conceito e evolução histórica: as dimensões dos Direitos Humanos.

1.2. Sistema Internacional de promoção e proteção dos Direitos Humanos. Sistema Interamericano.

1.3. Tratados e Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos incorporados pelo ordenamento brasileiro. Conflito com as normas constitucionais.

1.4. Ministério Público e a defesa dos Direitos Humanos.

1.5. Sistema Único de Saúde (SUS – Lei nº 8.080/90).

1.6. Sistema Único de Assistência Social (SUAS – Lei nº. 8.742/93).

1.7. Direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais (Lei nº 10.216/01).

X – DIREITO ADMINISTRATIVO:
1. Administração Pública. Descentralização e desconcentração administrativa.

2. Atividade administrativa: polícia administrativa, prestação de serviços públicos, intervenção do Estado na ordem econômica e fomento de atividades privadas de interesse público.

3. Regime jurídico administrativo e princípios da Administração Pública.

4. Poderes administrativos.

5. Agentes públicos.

6. Ato administrativo.

7. Processo administrativo.

8. Licitação e contratos administrativos.

9. Serviços públicos. Concessão de serviço público.

10. Bens públicos.

11. Intervenção do Estado na propriedade.

12. Responsabilidade civil do Estado.

13. Controle da Administração Pública.

XI - DIREITO ELEITORAL:
1. Direitos Políticos.

1.1. Direitos fundamentais e direitos políticos;

1.2. Privação dos direitos políticos.

2. Direito Eleitoral.

2.1. Conceito e fundamentos;

2.2. Fontes do Direito Eleitoral;

2.3. Princípios de Direito Eleitoral;

2.4. Hermenêutica eleitoral.

3. Poder representativo.

3.1. Sufrágio;

3.1.1. Natureza;

3.1.2. Extensão do sufrágio;

3.1.3. Valor do sufrágio;

3.1.4. Modo de sufrágio;

3.1.5. Formas de sufrágio.

4. Organização eleitoral.

4.1. Distribuição territorial;

4.2. Sistemas eleitorais.

5. Justiça Eleitoral.

5.1. Características institucionais;

5.2. Órgãos e composição;

5.3. Diversificação funcional das atividades da Justiça Eleitoral;

5.4. Competências;

5.5. Justiça Eleitoral e o controle da legalidade das eleições.

6. Ministério Público Eleitoral.

6.1. Composição;

6.2. Atribuições;

6.3. Ministério Público Eleitoral e lisura do processo eleitoral.

7. Capacidade eleitoral.

7.1. Requisitos;

7.2. Limitações decorrentes de descumprimento do dever eleitoral.

8. Alistamento eleitoral.

8.1. Ato de alistamento;

8.2. Fases do alistamento;

8.3. Efeitos do alistamento;

8.4. Cancelamento e exclusão;

8.5. Revisão do eleitorado.

9. Elegibilidade.

9.1. Registro de candidaturas;

9.2. Impugnações ao registro de candidaturas;

9.3. Inelegibilidades;

9.3.1. Inelegibilidades constitucionais;

9.3.2. Inelegibilidades infraconstitucionais ou legais;

9.3.3. Argüição judicial de inelegibilidade.

10. Partidos políticos.

10.1. Sistemas partidários;

10.2. Criação, fusão e extinção dos partidos políticos;

10.3. Órgãos partidários;

10.4. Filiação partidária;

10.5. Fidelidade partidária;

10.6. Financiamento dos partidos políticos, controle de arrecadação e prestação de contas.

11. Garantias eleitorais.

11.1. Liberdade de escolha;

11.2. Proteção jurisdicional contra a violência atentatória à liberdade de voto;

11.3. Contenção ao poder econômico e ao desvio e abuso do poder político;

11.4. Transporte de eleitores das zonas rurais.

12. Propaganda eleitoral.

12.1. Conceito;

12.2. Pesquisas e testes pré-eleitorais;

12.3. Propaganda eleitoral em geral;

12.4. Propaganda eleitoral na imprensa;

12.5. Propaganda eleitoral no rádio e na televisão;

12.6. Direito de resposta;

12.7. Condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais;

12.8. Captação irregular de sufrágio;

12.8.1. Inquérito civil eleitoral.

13. Atos preparatórios à votação.

14. Processo de votação.

15. Apuração eleitoral.

15.1. Diplomação;

15.2. Recurso contra expedição de diploma;

15.3. Realização de novas eleições e convocação do segundo colocado.

16. Ações judiciais eleitorais.

16.1. Representações;

16.2. Ação de impugnação de registro de candidatura;

16.3. Ação de investigação judicial eleitoral por abuso de poder;

16.4. Ação por captação irregular de sufrágio;

16.5. Ação por captação ou gasto ilícito de recursos para fins eleitorais;

16.6. Ação de impugnação de mandato eletivo.

17. Recursos eleitorais.

18. Crimes eleitorais.

18.1. Princípios constitucionais aplicáveis aos crimes eleitorais;

18.2. Crimes eleitorais puros ou específicos;

18.3. Crimes eleitorais acidentais;

18.4. Crimes cometidos no alistamento eleitoral;

18.5. Crimes cometidos no alistamento partidário;

18.6. Crimes eleitorais em matéria de inelegibilidades;

18.7. Crimes eleitorais na propaganda eleitoral;

18.8. Corrupção eleitoral;

18.9. Coação eleitoral;

18.10. Crimes eleitorais na votação;

18.11. Crimes eleitorais na apuração;

18.12. Crimes eleitorais no funcionamento do serviço eleitoral;

18.13. Crimes eleitorais que podem ser cometidos em qualquer fase do processo eleitoral;

18.14. Crimes eleitorais e sanções penais.

19. Processo penal eleitoral.

19.1. Prisão e período eleitoral;

19.2. Competência, conexão e continência em matéria eleitoral;

19.3. Medidas despenalizadoras;

19.4. Ação penal eleitoral;

19.5. Recursos.

XII – LÍNGUA PORTUGUESA:
1. Interpretação de textos.

2. Ortografia.

3. Acentuação, Crase e Pontuação.

4. Sintaxe de Concordância Verbal e Nominal.

5. Vícios e Figuras de Linguagem.


Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


São Paulo, 20 de janeiro de 2010


Fernando Grella Vieira


Procurador-Geral de Justiça


Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça 
 

Avisos de 20/01/2010

nº 031/2010 – PGJ 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, AVISA que, nos termos da decisão proferida no Protocolado nº 9.097/2010, foi determinada a republicação do Edital do 87º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo, a reabertura do prazo de inscrições e a manutenção das inscrições já efetuadas.

 

nº 032/2010 – PGJ 

87º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 2010


O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, AVISA que se achará aberto, a partir de 22 de janeiro até 22 de fevereiro de 2010, nos termos dos artigos 122 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo), e do regulamento publicado ao final deste aviso, o 87º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, para provimento de 75 (setenta e cinco) cargos de Promotor de Justiça Substituto, que serão oportunamente especificados (artigo 125 da Lei Complementar Estadual nº 734). Dos referidos cargos, 5% (cinco por cento) ficam reservados às pessoas com deficiência (artigo 123 da Lei Complementar Estadual nº 734), observando-se o disposto dos §§ 1º ao 11 do artigo 4º do aludido regulamento.


1. São requisitos para ingresso na carreira (Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993, art. 122, § 3º):


I – ser brasileiro;


II – ter concluído o curso de bacharelado em Direito, em escola oficial ou reconhecida;


III – haver exercido por 3 (três) anos, no mínimo, atividade jurídica;


IV – estar quite com o serviço militar;


V – estar no gozo dos direitos políticos;


VI – gozar de boa saúde, física e mental;


VII – ter boa conduta social e não registrar antecedentes criminais incompatíveis com o exercício da função.


2. As inscrições preliminares serão recebidas, de segunda-feira a sexta-feira, das 12 (doze) às 16 (dezesseis) horas, de 22 (vinte e dois) de janeiro, sexta-feira, a 22 (vinte e dois) de fevereiro de 2010, segunda-feira, no Edifício Campos Salles, sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, localizado à Av. Brigadeiro Luís Antonio, 35, Centro na cidade de São Paulo - SP.


3. A inscrição preliminar será feita mediante requerimento (modelo no final), instruído com os seguintes documentos:


a) VIA ORIGINAL do comprovante de pagamento da  taxa  de inscrição,  no valor de R$ 220,00 (Duzentos e vinte reais), em nome do Fundo Especial de Despesa para Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, criado pelo Decreto Estadual nº 25.453, de 1º de julho de 1986, e ratificado pela Lei Estadual nº 7001, de 27 de dezembro de 1990, a ser efetuado no Banco Nossa Caixa da seguinte forma:

a.1.) O depósito NÃO poderá ser efetuado nos caixas automáticos, e deverá ser em cheque do próprio candidato ou em dinheiro, NÃO PASSÍVEL DE RESTITUIÇÃO.

a.2.)Deverá conter o nome completo do candidato e o número do C.P.F.

a.3.) Banco NOSSA CAIXA.

a.4.) Agência 0001-9 - Matriz

a.5.) conta corrente nº 13.006.956-4.

b) CÓPIA AUTENTICADA do diploma de bacharel em Direito, registrado, ou da certidão ou atestado de colação do respectivo grau, com a prova de estarem sendo providenciados a expedição e o registro do diploma correspondente;


c) CÓPIA AUTENTICADA da cédula de identidade;


d) duas fotos iguais, datadas de até um ano da abertura da inscrição, de tamanho 3 X 4 cm.

4. Os candidatos com deficiência, para se beneficiarem da reserva de que cuida o art. 4º, do regulamento, devem juntar obrigatoriamente, ao requerimento de inscrição preliminar (modelo no final) relatório médico detalhado, recente, que indique a espécie e o grau ou nível de deficiência de que é portador, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) e à sua provável causa de origem bem como seu enquadramento segundo as disposições dos artigos 3º e 4º, do Decreto nº 3.298/99.

.


5. O candidato será dispensado do pagamento da taxa de inscrição se não dispuser de condições financeiras para suportá-la (art. 5º § 6º).


6. Considera-se sem condições financeiras para suportar a taxa de inscrição o candidato cuja renda seja igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos.


7. O candidato gozará da isenção mediante a juntada de documento idôneo de comprovação de sua renda, com o requerimento de sua inscrição preliminar.


8. O deferimento da inscrição preliminar poderá ser revisto pela Comissão se for verificada a falsidade de qualquer declaração ou de documento apresentado.


9. Será automaticamente eliminado do concurso, em qualquer fase, o candidato que, na inscrição, tenha utilizado documento material ou ideologicamente falso para a obtenção da isenção de taxa ou utilização de reserva de vaga de pessoa deficiente, sem prejuízo das sanções legalmente cabíveis.


10. Os candidatos que se inscreveram no 86º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público – 2008 estão dispensados da apresentação dos documentos mencionados nas alíneas “b” e “c”  do item 3, desde que no requerimento da nova inscrição conste expressamente pedido nesse sentido, com indicação do número da inscrição anterior (modelo no final).


11. ATENÇÃO: A PRIMEIRA RELAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS PRELIMINARMENTE, QUE SERÁ PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO EXECUTIVO - SEÇÃO I, NÃO É DEFINITIVA. SERÁ PUBLICADA DENTRO DE TRINTA  DIAS NOVA RELAÇÃO,  CONTENDO OS NOMES DOS CANDIDATOS HABILITADOS À PROVA PREAMBULAR E OS NOMES DAQUELES COM INSCRIÇÃO IRREGULAR.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é expedido o presente Aviso, que será publicado pela Imprensa Oficial do Estado.

MODELO DE REQUERIMENTO PARA INSCRIÇÃO PRELIMINAR
Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão do 87º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo


............................................................................ (nome completo), .................................... (estado civil), RG nº .................................., CPF nº .................... , ...................................................... (profissão), filho de ............................................... (nome do pai) e de ......................................... (nome da mãe), nascido em .... (dia) de .................... (mês) de ......(ano), na cidade de ..............................................., Estado de ............................., residente à ........................................................(logradouro), nº......., apto. .......................... (bairro), em .........................(cidade), .... (Estado da Federação), CEP ......................., telefone nº .........................., com endereço profissional à ........................................................... (logradouro), nº ......, cj. ...., .......................... (bairro), em .........................(cidade), .... (Estado da Federação), CEP ......................., telefone nº .........................., formado pela ............................................................................................................. (nome da faculdade), tendo colado grau em ..... (dia) de ......... (mês) de ..... (ano), vem requerer a Vossa Excelência inscrição preliminar no 87º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo, seguindo em anexo a documentação exigida.


Termos em que


Pede deferimento.


São Paulo, ...... de .................. de 2010.

                      _________________________________________

(ASSINATURA)

SOMENTE PARA CANDIDATOS COM INSCRIÇÃO ANTERIOR

Requer, ainda, que sejam aproveitados os documentos apresentados quando de sua inscrição no 86º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público – 2008 (inscrição nº ...................).

 SOMENTE PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

Declaro ser portador de deficiência, cuja natureza e grau de incapacidade consistem no seguinte (especificar): ..............................., conforme relatório médico detalhado e recente anexo (indicando a espécie e o grau ou nível de deficiência de que é portador, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) e a sua provável causa de origem bem como seu enquadramento segundo as disposições dos artigos 3º e 4º, do Decreto nº 3.298/99).

SOMENTE PARA CANDIDATOS QUE NÃO DISPÕEM DE CONDIÇÕES FINANCEIRAS PARA SUPORTAR A TAXA DE INSCRIÇÃO 

Declaro sob as penas da lei, que não tenho condições de pagar a taxa de inscrição em razão de minha renda não ultrapassar o valor correspondente a 2 (dois) salários mínimos, conforme documento idôneo de comprovação anexo.

REGULAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

(Aprovado pelo Ato Normativo nº 600-PGJ-CPJ, de 30 de julho de 2009, com a redação dada pelo Ato Normativo nº 627-PGJ-CPJ, de 20 de janeiro de 2010)

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PREAMBULAR

Art. 1º - O ingresso na carreira do Ministério Público, que se inicia no cargo de Promotor de Justiça Substituto, far-se-á após concurso público de provas e títulos, cuja realização obedecerá ao disposto neste Regulamento, com prazo de validade de dois anos, a contar da homologação, prorrogável uma vez por igual período.

     Parágrafo Único - As atribuições e tarefas essenciais do cargo de Promotor de Justiça Substituto encontram-se definidas nas Leis Orgânicas Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625, de 12/02/1993) e do Ministério Público de São Paulo (Lei Complementar nº 734, de 26/11/1993), e especificadas no Manual de Atuação Funcional dos Promotores de Justiça do Estado de São Paulo (Ato nº 168/98-PGJ-CGMP, de 21 de dezembro de 1998). 

CAPÍTULO II

DOS REQUISITOS DE INGRESSO

Art. 2º - São requisitos para o ingresso na carreira:

     I – ser brasileiro;

     II – ter concluído o curso de bacharelado em Direito em escola oficial ou reconhecida;

     III – haver exercido por 3 (três) anos, no mínimo, atividade jurídica;

     IV – estar quite com o serviço militar;

     V – estar no gozo dos direitos políticos;

     VI – gozar de boa saúde, física e mental;

     VII – ter boa conduta social e não registrar antecedentes criminais incompatíveis com o exercício da função.


§ 1º - Os requisitos dos incisos I e II deste artigo serão comprovados pelos candidatos por ocasião da inscrição preliminar.


§ 2º - Os requisitos dos incisos III, IV, V e VII deste artigo serão comprovados pelos candidatos classificados para a prova oral, por ocasião da inscrição definitiva.


§ 3º - O requisito do inciso VI deste artigo será comprovado pelos candidatos aprovados no concurso de ingresso, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993, e deste Regulamento.


§ 4º - Considera-se atividade jurídica, desempenhada exclusivamente após a obtenção do grau de bacharel em Direito:


I – o efetivo exercício de advocacia, inclusive voluntária, com a participação anual mínima em 5 (cinco) atos privativos de advogado, em causas ou questões distintas;


II – o exercício de cargo, emprego ou função, inclusive de magistério superior, que exija a utilização preponderante de conhecimentos jurídicos;


III – o exercício de função de conciliador em tribunais judiciais, juizados especiais, varas especiais, anexos de juizados especiais ou de varas judiciais, assim como o exercício de mediação ou de arbitragem na composição de litígios, pelo período mínimo de 16 (dezesseis) horas mensais e durante 1 (um) ano.


IV – o exercício de função de estagiário prorrogado nos termos do parágrafo único, do artigo 76, da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993, na redação dada pelo inciso VIII, do artigo 1º, da Lei Complementar Estadual nº 1.083, de 17 de dezembro de 2008.


§ 5º - É vedada, para efeito de comprovação de atividade jurídica a contagem de tempo de estágio ou de qualquer outra atividade anterior à conclusão do curso de bacharelado em Direito.


§ 6º - A comprovação do tempo de atividade jurídica relativa a cargos, empregos ou funções não privativas de bacharel em Direito será realizada por meio da apresentação de certidão circunstanciada, expedida pelo órgão competente, indicando as respectivas atribuições e a prática reiterada de atos que exijam a utilização preponderante de conhecimentos jurídicos, cabendo à comissão de concurso analisar a pertinência do documento e reconhecer sua validade em decisão fundamentada.


§ 7º - Também serão considerados como atividade jurídica, desde que integralmente concluídos com aprovação, os cursos de pós-graduação em Direito ministrados pelas escolas do Ministério Público, da Magistratura e da Ordem dos Advogados do Brasil, bem como os cursos de pós-graduação reconhecidos, autorizados ou supervisionados pelo Ministério da Educação ou pelo órgão competente.


§ 8º - Os cursos referidos no § 7º deste artigo deverão ser presenciais, com toda a carga horária cumprida após a conclusão do curso de bacharelado em Direito, não se admitindo, no cômputo da atividade jurídica, a concomitância de cursos nem de atividade jurídica de outra natureza.


§ 9º - Os cursos lato sensu compreendidos no § 7º deste artigo deverão ter, no mínimo, um ano de duração e carga horária total de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula, distribuídas semanalmente.


§ 10 - Independentemente do tempo de duração superior, serão computados como prática jurídica:


a) um ano para pós-graduação lato sensu;


b) dois anos para Mestrado;


c) três anos para Doutorado.


§ 11 - Os cursos de pós-graduação (lato sensu ou stricto sensu) que exigirem apresentação de trabalho monográfico final serão considerados integralmente concluídos na data da respectiva aprovação desse trabalho.


§ 12 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Concurso.


§ 13 - A comprovação da exigência do período de três anos de atividade jurídica deverá ser formalizada por intermédio de documentos e certidões que demonstrem efetivamente o exercício da atividade jurídica no período exigido.

CAPÍTULO III

DA ABERTURA DO CONCURSO E DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR

SEÇÃO I

DA ABERTURA DO CONCURSO

Art. 3º - A realização do concurso de ingresso na carreira do Ministério Público dependerá de proposta do Procurador-Geral de Justiça, aprovada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.


§ 1º - O Procurador-Geral de Justiça incluirá a proposta de abertura do concurso de ingresso na ordem do dia da primeira reunião ordinária do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça que, aprovando-a, fixará o número de cargos a serem providos.

SEÇÃO II

DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

Art. 4º - Ficam reservados às pessoas com deficiência, que declararem tal condição no momento da inscrição no concurso, 5% (cinco por cento) dos cargos em disputa, arredondando para o número inteiro seguinte, caso fracionário, o resultado da aplicação desse percentual.


§ 1º - Não havendo candidato com deficiência, inscrito ou aprovado, os cargos ficarão liberados para os demais candidatos.


§ 2º - Os candidatos com deficiência participarão do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que respeita ao conteúdo, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima para aprovação exigida para todos os demais candidatos, garantidas as condições especiais necessárias à sua participação no certame.

     § 3º - Considera-se candidato com deficiência aquele que se enquadra na definição dos artigos 3º e 4º, do Decreto nº 3.289/99, cujas limitações, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

     § 4º - O candidato com deficiência deverá, obrigatoriamente, juntar ao requerimento de inscrição preliminar relatório médico detalhado, recente, que indique a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), à sua provável causa de origem bem como seu enquadramento segundo as disposições do artigo 3º e 4º, do Decreto nº 3.298/99.

     § 5º - A condição de deficiente, ainda que fundamentada em laudo médico, deverá ser apreciada pelo órgão oficial referido no artigo 41, § 1º, deste Regulamento por ocasião dos exames ali referidos que, se for o caso, fundamentará sua divergência, cabendo à Comissão do Concurso decidir.

     § 6º - Serão adotadas todas as medidas necessárias para permitir o fácil acesso aos locais do certame pelos candidatos com deficiência, sendo de sua responsabilidade trazer os instrumentos ou equipamentos assistivos de uso pessoal necessários à realização das provas, previamente autorizados pela Comissão de Concurso.


§ 7º - O candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado para a realização das provas deverá requerê-lo, no prazo oportunamente determinado pela Comissão de Concurso, indicando as condições diferenciadas de que necessite.

 
§ 8º - O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, no prazo oportunamente determinado pela Comissão de Concurso, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência.


§ 9º - A publicação do resultado final do concurso, bem como o de cada uma de suas fases, será feita em duas listas, contendo, a primeira, a classificação de todos os candidatos, inclusive a dos com deficiência, e a segunda, somente a classificação destes últimos.


§ 10 - Na elaboração das listas de classificados nas fases intermediárias, levar-se-á em conta o número total de vagas para cada lista, observado o disposto nos artigos 16, § 1º; 19 e 22, § 3º, deste Regulamento, também para a composição da lista especial.


§ 11 - Os candidatos com deficiência concorrerão a todas as vagas oferecidas, podendo utilizar-se das vagas reservadas, em quaisquer das fases, de forma independente, quando for insuficiente a classificação obtida no quadro geral de candidatos para habilitá-los à fase seguinte e quando, aprovados na fase final, a nota obtida não for suficiente para a nomeação.

SEÇÃO III

DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR

Art. 5º - Deliberada a abertura do concurso de ingresso, publicar-se-á, por 3 (três) vezes, no período de 10 (dez) dias, em Diário Oficial, aviso que conterá:

     I – os requisitos para ingresso na carreira do Ministério Público;

     II – o número de cargos oferecidos;

     III – o programa das matérias do concurso;

     IV – o local, o horário e o prazo para a inscrição preliminar;

     V – o modelo do requerimento de inscrição preliminar e o valor da respectiva taxa.


§ 1º - O prazo para a inscrição preliminar será de 30 (trinta) dias, contado a partir do primeiro dia útil seguinte ao da primeira publicação do edital, em local e horário nele indicado, e serão exigidos os seguintes documentos:

     I – cópia autenticada da cédula de identidade;

     II – cópia autenticada do diploma de bacharel em Direito, registrado, ou da certidão ou atestado de colação do respectivo grau, com a prova de estarem sendo providenciados a expedição e o registro do diploma correspondente.


§ 2º - Com o requerimento de inscrição preliminar o candidato fornecerá duas fotos iguais datadas de até um ano da abertura da inscrição, de tamanho 3x4 cm, e o comprovante do pagamento da taxa de inscrição, no original.


§ 3º - A inscrição preliminar feita em desacordo com os incisos I e II do artigo 2º deste Regulamento será indeferida de plano.


§ 4º - Os candidatos com deficiência, para se beneficiarem da reserva de que cuida o artigo 4º, deste Regulamento, devem declarar, no ato de inscrição preliminar, a natureza e o grau de deficiência que apresentam.


§ 5º - O deferimento da inscrição preliminar poderá ser revisto pela Comissão, se for verificada a falsidade de qualquer declaração ou de documento apresentado.


§ 6º - O candidato será dispensado do pagamento da taxa de inscrição se não dispuser de condições financeiras para suportá-la.



§ 7º - Considera-se sem condições financeiras para suportar a taxa de inscrição o candidato cuja renda seja igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos.


§ 8º - O candidato gozará da isenção mediante a juntada de documento idôneo de comprovação de sua renda, com o requerimento de sua inscrição preliminar.


§ 9º - Será automaticamente eliminado do concurso, em qualquer fase, o candidato que, na inscrição, tenha utilizado documento material ou ideologicamente falso para a obtenção da isenção de taxa ou utilização de reserva de vaga de pessoa deficiente, sem prejuízo das sanções legalmente cabíveis.

CAPÍTULO IV

DAS MATÉRIAS DO CONCURSO

Art. 6º - As provas para o concurso de ingresso abrangerão conhecimentos de língua portuguesa e as seguintes matérias jurídicas:

     I  - Direito Penal;

     II - Direito Processual Penal;

     III - Direito Civil;

     IV - Direito Processual Civil;

     V - Direito Constitucional; 

     VI - Direito da Infância e da Juventude;

     VII - Direito Comercial;

     VIII - Tutela de Interesses Difusos e Coletivos;

     IX - Direitos Humanos;

     X - Direito Administrativo;

     XI - Direito Eleitoral.


§ 1º - As matérias serão distribuídas entre os membros da Comissão de Concurso de tal maneira que a cada um deles seja atribuído o exame, obrigatoriamente, de uma das seguintes matérias: Direito Penal (inciso I), Direito Processual Penal (inciso II), Direito Civil (inciso III), Direito Processual Civil (inciso IV) e Direito Constitucional (inciso V), procedendo-se à distribuição das matérias restantes conforme o que acordarem entre si.


§ 2º - As matérias referidas nos incisos I (Direito Penal), II (Direito Processual Penal), VIII (Tutela de Interesses Difusos e Coletivos) e IX (Direitos Humanos) serão exclusivamente atribuídas aos Procuradores de Justiça integrantes da Comissão, vedada sua cumulação à exceção da matéria referida no inciso IX (Direitos Humanos).


Art. 7º - O programa das matérias, constante do Anexo I, poderá ser alterado por decisão do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, mediante proposta de um de seus integrantes, vedada qualquer modificação para concurso em andamento, salvo superveniente alteração legislativa.

CAPÍTULO V

DAS FASES DO CONCURSO, DAS PROVAS PREAMBULAR E DAS PROVAS ESCRITAS.

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º - O concurso de ingresso será realizado em quatro fases, sucessivamente através das seguintes provas:

     I – prova preambular, de caráter eliminatório;

     II – prova escrita I, de caráter eliminatório e classificatório;

     III – prova escrita II, de caráter eliminatório e classificatório;

     IV – prova oral, de caráter eliminatório e classificatório.


§ 1º - A lista dos candidatos admitidos a cada prova será sempre publicada no Diário Oficial do Estado e afixada no lugar de costume.


§ 2º - Os candidatos serão convocados para as provas e para as demais atividades e exigências do concurso por aviso publicado no Diário Oficial do Estado e afixado no local de costume. 


§ 3º - A permanência nos locais de prova só será permitida a quem, incumbido de auxiliar os trabalhos, tenha sido a tanto autorizado pelo presidente da Comissão de Concurso.


§ 4º - Na avaliação das provas escritas e oral também será considerada a redação e o domínio da língua portuguesa pelo candidato.


§ 5º - É vedado ao candidato, sob pena de nulidade, inserir na folha de respostas, afora o local reservado para esse fim, ou no corpo das provas, o seu nome, assinatura, local de realização, ou qualquer outro sinal que o possa identificar.


Art. 9º - Os candidatos habilitados à quarta fase do concurso, cujas inscrições definitivas tenham sido deferidas, serão submetidos a sindicância da vida pregressa, investigação social e exame psicotécnico, e, na mesma data da realização do exame oral, a entrevista pessoal com a Comissão de Concurso.


§ 1º - Para participar de qualquer das atividades do concurso, o candidato deverá exibir, com a prova de sua inscrição preliminar, cédula de identidade ou documento equivalente, apresentando-se trajado de forma compatível com a tradição forense.


§ 2º - Estará automaticamente desclassificado o candidato que:

     a) deixar de comparecer à prova preambular ou às provas escritas. Nas demais fases do concurso a ausência poderá ser justificada pelo candidato, no prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas, e, a juízo exclusivo da Comissão de Concurso, desde que não haja prejuízo ao cronograma, poderá ser deferida a realização da atividade.

     b) tendo sido aprovado para a quarta fase, deixar de providenciar a inscrição definitiva ou de apresentar os documentos exigidos pela Comissão de Concurso, na forma deste Regulamento, nas condições e nos prazos nele fixados.


Art. 10 - Os candidatos poderão recorrer motivadamente para a Comissão de Concurso contra o conteúdo e o resultado de quaisquer das provas, no tocante a erro material, ao teor das questões e das respostas e à classificação final.


§ 1º - Assiste ao candidato, diretamente ou por intermédio de procurador habilitado com poderes específicos, a faculdade de ter vista das suas provas escritas e acesso à gravação da prova oral.


§ 2º - Os recursos não conterão identificação dos recorrentes, observando-se o disposto no artigo 15, §§ 1º a 4º, deste Regulamento.


§ 3º - O prazo de interposição dos recursos é de 2 (dois) dias, contado da publicação do resultado de cada fase do concurso.


§ 4º - Não se admitirá recurso voltado exclusivamente à simples revisão ou majoração da nota atribuída.


§ 5º - As ementas do julgamento dos recursos serão publicadas no Diário Oficial.

SEÇÃO II

DA PROVA PREAMBULAR

Art. 11 - A prova preambular, com identificação inviolável do candidato, terá duração de 4 (quatro) horas e constará de 90 (noventa) questões objetivas de múltipla escolha, de pronta resposta e apuração padronizada, destinando-se a verificar se o candidato tem conhecimento da língua portuguesa; de princípios gerais de direito, de noções fundamentais e da legislação a respeito das seguintes matérias previstas no artigo 6º, deste Regulamento, e respectivo programa constante do Anexo I:


I – Direito Penal;


II – Direito Processual Penal;


III – Direito Civil;


IV – Direito Processual Civil;


V – Direito Constitucional.


§ 1º - Os conhecimentos de língua portuguesa serão aferidos por meio de 10 (dez) questões e os das matérias definidas nos incisos anteriores, em 16 (dezesseis) questões, todas de múltipla escolha.


§ 2º -
Até o segundo dia útil subseqüente à realização da prova preambular, as questões e o respectivo gabarito serão divulgados no Diário Oficial do Estado.


§ 3º - A Comissão de Concurso poderá decidir pela elaboração e aplicação da prova preambular mediante contratação de órgão público ou empresa especializada, de notória reputação nacional, sob sua coordenação e supervisão.


Art. 12 - É assegurada ao candidato, ao término do horário de duração da prova preambular referido no caput do artigo 11 deste Regulamento, a obtenção do caderno de perguntas e as anotações que tiver consignado sobre as respostas por ele apresentadas.


Art. 13 - Na prova preambular é vedada qualquer consulta.


Art. 14 - Na aferição da prova preambular todas as questões terão o mesmo valor.

SUBSEÇÃO I

DOS RECURSOS

Art. 15 - No prazo de 2 (dois) dias, contado da publicação referida no § 2º, do artigo 11, o candidato, diretamente ou por intermédio de procurador habilitado com poderes específicos, poderá argüir perante a Comissão de Concurso, sob pena de preclusão, a nulidade de questões por deficiência na sua elaboração e a incorreção do gabarito.


§ 1º - A argüição deverá ser motivada, sob pena de não ser conhecida.


§ 2º - A argüição deverá ser apresentada em formulário próprio e protocolada na Secretaria da Comissão de Concurso, que adotará as seguintes providências:

     I – encaminhará a argüição ao sistema de processamento, onde receberá uma senha, que torne a identificação inviolável, e que não será de conhecimento do candidato;

     II – encaminhará a argüição, sem identificação do candidato, à Comissão de Concurso, que julgará o pedido no prazo de 3 (três) dias.

     III – na hipótese da prova preambular ter sido elaborada na forma do disposto no artigo 11, § 3º, o prazo para o julgamento dos recursos será de até 5 (cinco) dias.


§ 3º - Em nenhuma hipótese caberá recurso da decisão que apreciar a argüição.

     § 4º - Invalidada alguma questão da prova preambular, a Comissão de Concurso decidirá se os pontos relativos a ela serão ou não creditados a todos os candidatos.


§ 5º - Decididas as argüições pela Comissão de Concurso, o gabarito da prova preambular, sendo o caso, será novamente publicado no Diário Oficial do Estado, com as modificações que se impuserem necessárias.

SUBSEÇÃO II

DO RESULTADO DA PRIMEIRA FASE

Art. 16 - Após o julgamento dos recursos de que trata o artigo anterior, será publicada a relação dos candidatos aprovados para a segunda fase do concurso.

     § 1º - Habilitar-se-ão os candidatos que obtiverem o maior número de pontos, até totalizar 12 (doze) vezes o número de cargos postos em concurso.


§ 2º - Todos os candidatos que estiverem empatados no último número de pontos serão admitidos à segunda fase, ainda que ultrapassado o limite previsto neste artigo.


§ 3º - A relação dos candidatos habilitados para a segunda fase conterá os nomes dos candidatos aprovados, em ordem alfabética, assim como os respectivos pontos por eles obtidos, e será publicada no Diário Oficial do Estado e afixada no local de costume.


§ 4º - Na mesma edição do Diário Oficial do Estado referida no § 3º deste artigo serão divulgados os números de pontos obtidos por todos os candidatos que participaram da primeira fase, mas que não obtiveram o número mínimo para aprovação à segunda fase, identificados apenas pelos respectivos números de inscrição.

SEÇÃO III

DA PROVA ESCRITA I

Art. 17 - A Prova Escrita I, com identificação inviolável do candidato, tem por objetivo verificar o seu nível de conhecimento sobre as matérias jurídicas previstas no artigo 6º deste Regulamento e respectivo programa constante do Anexo I.


Art. 18 - A Prova Escrita I terá duração de 4 (quatro) horas e constará de 50 (cinqüenta) questões, para resposta escrita em até 5 (cinco) linhas.

     § 1º -
Ao bloco de matérias atribuídas a cada examinador, na forma do artigo 6º, corresponderão 10 (dez) questões.


§ 2º -
No mínimo 10 (dez) questões da Prova Escrita I versarão sobre temas de Tutela de Interesses Difusos e Coletivos.

     § 3º - Na aferição da Prova Escrita I serão atribuídas notas de 0 (zero) a 10 (dez), observado o seguinte:

     a) todas as questões corresponderão a 0,2 (dois décimos);

     b) poderá haver fracionamento da nota de cada questão, a critério da Comissão de Concurso.

     § 4º - Na Prova Escrita I é vedada qualquer consulta.

     § 5º - O candidato que obtiver nota 0 (zero) em qualquer dos blocos de matérias referidos no § 1º será automaticamente desclassificado.

SUBSEÇÃO I

DO RESULTADO DA SEGUNDA FASE

Art. 19 - Os candidatos que obtiverem as maiores notas até totalizar 6 (seis) vezes o número de cargos postos em concurso serão habilitados para a Prova Escrita II. 


§ 1º - Todos os candidatos empatados na última nota de classificação serão admitidos à Prova Escrita II, ainda que ultrapassado o limite previsto no parágrafo anterior.


§ 2º - A lista dos habilitados para a Prova Escrita II conterá os nomes dos candidatos aprovados, em ordem alfabética, e será publicada no Diário Oficial do Estado e afixada no local de costume.


§ 3º - As notas de todas as provas, tanto dos candidatos aprovados como dos eliminados, com os respectivos números de inscrição serão publicadas na mesma edição do Diário Oficial do Estado.

SEÇÃO IV

DA PROVA ESCRITA II

Art. 20 – A Prova Escrita II, com identificação inviolável do candidato, terá duração de 4 (quatro) horas, e destina-se a avaliar a profundidade de seu conhecimento a respeito das matérias indicadas no artigo 6º deste Regulamento e respectivo programa constante do Anexo I, permitida a consulta à legislação não comentada ou anotada com dados de jurisprudência.

     Parágrafo Único - Não se considera legislação comentada ou anotada aquela que contenha exclusivamente remissões a outros dispositivos legais e verbetes das súmulas dos Tribunais Superiores.


Art. 21 - A Prova Escrita II contará com uma dissertação, uma peça prática e 5 (cinco) questões sobre as matérias indicadas no artigo 6º deste Regulamento e respectivo programa constante do Anexo I.


§ 1º - Serão elaboradas 3 (três) versões da prova escrita, para que uma delas seja sorteada momentos antes do início da realização do certame pelo Procurador-Geral de Justiça, na presença dos demais membros da Comissão de Concurso e de fiscais.

     § 2º -
A primeira versão conterá uma dissertação sobre temas de Direito Penal, uma peça prática com ênfase em temas de Direito Processual Penal e, pelo menos, uma questão sobre temas de Tutela de Interesses Difusos e Coletivos.


§ 3º - A segunda versão conterá uma dissertação sobre temas de Direito Processual Penal, uma peça prática com ênfase em temas de Direito Penal e, pelo menos, uma questão sobre temas de Tutela de Interesses Difusos e Coletivos.


§ 4º - A terceira versão conterá uma dissertação sobre temas de Tutela de Interesses Difusos e Coletivos, uma peça prática com ênfase em temas de Direito Processual Penal e, obrigatoriamente, 2 (duas) questões sobre temas de Direito Penal.


Art. 22 - À dissertação será atribuída uma nota de 0 (zero) a 3 (três), à peça prática nota de 0 (zero) a 2 (dois) e, para cada resposta às questões formuladas, nota de 0 (zero) a 1 (um).


§ 1º - As notas poderão ser fracionadas até centésimos.


§ 2º - O candidato será automaticamente desclassificado quando obtiver nota zero na dissertação ou na peça prática, ou não alcançar no total nota mínima igual a 4,00 (quatro). 


§ 3º - Os candidatos que obtiverem as maiores notas, até totalizar 2 (duas) vezes o número de cargos postos em concurso, serão classificados para o exame oral. 


§ 4º - Todos os candidatos empatados na última nota de classificação serão admitidos à prova seguinte, ainda que ultrapassado o limite previsto no parágrafo anterior.


§ 5º - A lista dos classificados para a prova oral conterá os nomes dos candidatos aprovados, em ordem alfabética, e será publicada no Diário Oficial do Estado e afixada no local de costume.


§ 6º - As notas de todas as provas, tanto dos candidatos aprovados como dos eliminados, com os respectivos números de inscrição, serão publicadas na mesma edição do Diário Oficial do Estado.

SUBSEÇÃO III

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS PROVAS ESCRITAS

Art. 23 - É assegurada ao candidato, ao término do horário de duração das provas escritas referidos nos caput dos artigos 18 e 20 deste Regulamento, a obtenção do caderno de perguntas e as anotações que tiver consignado sobre as respostas por ele apresentadas.


Art. 24 - No prazo de 2 (dois) dias, contado da publicação dos resultados das provas escritas, o candidato, diretamente ou por intermédio de procurador habilitado com poderes específicos, poderá argüir perante a Comissão de Concurso, sob pena de preclusão, a nulidade de questões.


§ 1º - Observar-se-á no procedimento do recurso o disposto no artigo 15, §§ 2º a 4º, deste Regulamento.

     § 2º - Não será admitida simples revisão da correção das provas escritas.

SEÇÃO IV

DO EXAME PSICOTÉCNICO, DA SINDICÂNCIA SOBRE A VIDA PREGRESSA E DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL

SUBSEÇÃO I

DO EXAME PSICOTÉCNICO

Art. 25 - O candidato será obrigatoriamente submetido a exame psicotécnico, a ser realizado antes da prova oral, por técnicos contratados pelo Ministério Público, cujo resultado será encaminhado à Comissão de Concurso.

     § 1º - Antes do exame psicotécnico, a Comissão de Concurso reunir-se-á com os responsáveis pela realização do exame.


§ 2º - A Comissão de Concurso poderá solicitar dos técnicos todo o material de exame que entenda necessário para análise dos resultados, bem como poderá contar com a assistência técnica da Área de Saúde do Ministério Público.   


§ 3º - O exame psicotécnico não é eliminatório.


§ 4º - O não comparecimento do candidato ao exame psicotécnico acarreta sua desclassificação automática do Concurso de Ingresso.

SUBSEÇÃO II

DA SINDICÂNCIA SOBRE A VIDA PREGRESSA E DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL

Art. 26 - A Comissão de Concurso terá ampla autonomia para requisitar de quaisquer fontes as informações necessárias sobre a vida pregressa e a personalidade dos candidatos, ampliando as investigações, quando for o caso, ao seu círculo familiar, social ou profissional.


Parágrafo Único - A Comissão de Concurso poderá ordenar ou repetir diligências sobre a vida pregressa, investigação social, exame psicotécnico, bem como convocar o candidato para submeter-se a exames complementares ou estabelecer prazo para explicações escritas.


Art. 27 - O Procurador-Geral de Justiça providenciará o que for necessário para que a Comissão de Concurso realize a investigação social dos candidatos, bem como para o exame de autos criminais ou cíveis em que figure o candidato como parte ou interveniente.

SEÇÃO V

DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA E DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DOS TÍTULOS

Art. 28 - Os candidatos classificados para a prova oral, no prazo fixado pela Comissão, em aviso publicado no Diário Oficial do Estado e afixado no local de costume, deverão providenciar suas inscrições definitivas e fornecer documentação destinada à comprovação dos requisitos para o ingresso na carreira e os títulos que eventualmente possuam, de conformidade com as subseções seguintes.

SUBSEÇÃO I

DA DOCUMENTAÇÃO

Art. 29 - Os candidatos deverão fornecer, para comprovação dos requisitos fixados nos incisos III, IV, V e VII, do artigo 2º deste Regulamento, mediante apresentação do original ou cópia autenticada, os seguintes documentos:


I – certificado de reservista ou documento equivalente, que comprove a quitação com o serviço militar;


II – atestado fornecido pela Justiça Eleitoral, que comprove o gozo dos direitos políticos;


III – as seguintes certidões, que abranjam as localidades onde o candidato houver residido ou exercido cargo ou função pública ou atividade particular nos últimos 5 (cinco) anos, destinadas a comprovar a inexistência de antecedentes criminais ou cíveis incompatíveis com o ingresso na carreira do Ministério Público:


a) dos distribuidores cíveis da Justiça Federal e Estadual (comum e fiscal);


b) dos cartórios de protestos e dos cartórios de execuções criminais;


c) criminais das Justiças Federal e Estadual, bem como das Justiças Militar Federal e Estadual;


d) de antecedentes criminais, fornecida pelas Polícias Federal e Estadual;


IV – relação das fontes de referência, com os nomes, endereços e cargos, se for o caso, de membros do Ministério Público, do Poder Judiciário, do magistério jurídico superior e da advocacia;


V – curriculum vitae, firmado pelo candidato, com discriminação dos locais de seu domicílio e residência, desde os 16 (dezesseis) anos de idade; indicação pormenorizada das escolas em que estudou, dos cargos, funções e atividades, públicos ou privados, lucrativos ou não, desempenhados desde então, aí abrangidos os de natureza política; identificação dos membros do Ministério Público e da Magistratura, junto aos quais tenha atuado; e, sendo o caso, a qualificação completa e referências a respeito de cônjuge ou companheiro;


VI – certidões originais e ou cópias autenticadas de documentos que demonstrem efetivamente haver o candidato exercido por 3 (três) anos, no mínimo, atividade jurídica, observado o disposto nos §§ 4º a 13, do artigo 2º deste Regulamento.


§ 1º - A não apresentação dos documentos especificados neste artigo acarretará o indeferimento da inscrição definitiva e a desclassificação automática do candidato.


§ 2º - O deferimento da inscrição definitiva poderá ser revisto pela Comissão, se verificada a falsidade de qualquer declaração ou de documento apresentado.

SUBSEÇÃO II

DA APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS

Art. 30 - Serão considerados os seguintes títulos:


I – exercício de magistério jurídico, em instituição de ensino superior, oficial ou reconhecida;


II – cargo da carreira do Ministério Público ou da Magistratura;


III – títulos universitários de pós-graduação stricto sensu.


Art. 31 - Os títulos referidos no artigo anterior deverão ser apresentados, dentro do prazo fixado pela Comissão de Concurso, mediante certidão ou certificado passado pelo órgão competente sob pena de não serem considerados, com especificação:


I – no caso do item I, da disciplina ou das disciplinas ensinadas, do cargo ou da função ocupados e do tempo do respectivo exercício;


II – no caso do item III, da natureza do título universitário conquistado e da autoridade responsável pela respectiva conferência.

SEÇÃO VI

DA PROVA ORAL

Art. 32 - A prova oral é pública e compreenderá todas as matérias indicadas no artigo 6º deste Regulamento e respectivo programa constante do Anexo I, permitida a consulta à legislação oferecida pela Comissão de Concurso.


§ 1º - A ordem cronológica de argüição dos candidatos habilitados à prova oral será estabelecida por sorteio público.


§ 2º - O candidato será argüido sobre temas abrangidos pelo programa, sorteados no momento da prova, conforme deliberação da Comissão de Concurso.


Art. 33 - Cada membro da Comissão de Concurso argüira durante 10 (dez) minutos, prorrogável por igual período, devendo atribuir ao candidato nota de avaliação entre 0 (zero) e 10 (dez).


Art. 34 - A nota do candidato na prova oral corresponderá à média aritmética das notas atribuídas pelos membros da Comissão de Concurso. 

SEÇÃO VII

DA ENTREVISTA PESSOAL

Art. 35 - A entrevista pessoal tem caráter reservado e sigiloso e destina-se ao contato direto da Comissão de Concurso com cada candidato para apreciação de sua personalidade, cultura e vida pregressa, social e moral.


Art. 36 - A entrevista pessoal será realizada na mesma data da prova oral do candidato, em seguida às argüições do dia.


Parágrafo Único - Não serão agendadas para o último dia da prova oral mais que duas argüições e respectivas entrevistas pessoais.

SEÇÃO VIII

DO JULGAMENTO DOS TÍTULOS

Art. 37 - O julgamento dos títulos será realizado após a prova oral. 


Art. 38 - A soma dos títulos não poderá exceder o total de 0,5 (cinco décimos).


Parágrafo Único - Aos títulos referidos no artigo 30 serão atribuídos os seguintes valores:


I) Exercício de magistério:


a) assistente ou equivalente: 0,10 (dez décimos);


b) associado ou equivalente: 0,15 (quinze décimos);


c) titular: 0,25 (vinte e cinco décimos).


II) Cargo da carreira da Magistratura ou do Ministério Público: 0,25 (vinte e cinco décimos).


III) Títulos universitários:


a) Mestre: 0,10 (dez décimos);


b) Doutor: 0,15 (quinze décimos);


c) Livre Docente: 0,25 (vinte e cinco décimos).

CAPÍTULO VI

DO JULGAMENTO DO CONCURSO

Art. 39 - Encerrada a prova oral, com a argüição do último candidato, a Comissão de Concurso reunir-se-á em sessão secreta para o julgamento do concurso, após o que serão elaboradas duas listas, uma geral, com a relação de todos os candidatos aprovados, e uma especial, com a relação dos candidatos com deficiência aprovados, salvo se não houver candidatos nessa última condição, até o limite das vagas.


Art. 40 - Para aprovação final é necessária nota igual ou superior a 5 (cinco).

     Parágrafo Único – A nota final dos candidatos será obtida pela média aritmética das notas das provas escritas e da prova oral, acrescida da nota deferida aos títulos na forma do artigo 38, observando-se, sucessivamente, o seguinte:

     a) primeiro deve ser calculada a média aritmética das notas obtidas nas Provas Escritas I e II, observando-se que a nota da Prova Escrita I terá peso 1 (um) e a nota da Prova Escrita II terá peso 2 (dois);

     b) segundo, deverá ser calculada a média aritmética da soma da nota da Prova Oral, com a do resultado obtido na forma da alínea acima, com iguais pesos;

     c) por fim, deverá ser acrescida a nota deferida aos títulos na forma do artigo 38.


Art. 41 - Os candidatos incluídos na lista especial deverão submeter-se, no prazo de 5 (cinco) dias, contado de sua publicação, à perícia médica para verificação da compatibilidade de sua deficiência com o  exercício das atribuições do cargo.


§ 1º - A perícia será realizada no órgão médico oficial do Estado, por especialista na área de deficiência de cada candidato, devendo o laudo ser elaborado no prazo de 5 (cinco) dias após o exame.


§ 2º - A condição de deficiente também deverá ser apreciada por ocasião da perícia referida no caput e, caso seja negada em laudo fundamentado, caberá à Comissão do Concurso decidir.


§ 3º - Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, constituir-se-á, em 5 (cinco) dias, uma junta médica para nova inspeção, dela podendo participar profissional indicado pelo interessado.


§ 4º - A indicação de profissional pelo interessado deverá ser feita no prazo de 5 (cinco) dias, contado da ciência do laudo referido no § 2º deste artigo.


§ 5º - A junta médica deverá apresentar suas conclusões no prazo de 5 (cinco) dias após realizado o exame e de tal decisão não caberá recurso.


Art. 42 - O concurso só será homologado depois de realizada a perícia mencionada no dispositivo anterior, publicando-se as listas geral e especial, das quais serão excluídos os candidatos com deficiência tidos por inaptos na inspeção médica ou cuja condição de deficiente tenha sido negada.

     Parágrafo Único - O resultado será publicado no Diário Oficial do Estado, com os nomes e respectivas notas finais dos candidatos.

CAPÍTULO VII

DA COMISSÃO DE CONCURSO

Art. 43 - A Comissão de Concurso, órgão auxiliar do Ministério Público incumbido da seleção de candidatos ao ingresso na carreira, é presidida pelo Procurador-Geral de Justiça e integrada por quatro Procuradores de Justiça, indicados pelo Conselho Superior do Ministério Público, e por um representante do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.


§ 1º - Não poderá ser indicado pelo Conselho Superior do Ministério Público para integrar a Comissão de Concurso o Procurador de Justiça que:


I – 3 (três) anos antes da indicação tenha exercido atividade de magistério ou de direção de cursos destinados à preparação de candidatos a concursos públicos.


II – tenha dentre os candidatos com inscrição deferida:


a) servidor funcionalmente a ele vinculado;


b) cônjuge, companheiro, ex-companheiro, padrasto, enteado ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau inclusive.


 III – tenha exercido cargo eletivo na Administração Superior ou ocupado cargo nos órgãos auxiliares do Ministério Público, até 60 (sessenta) dias antes da eleição, perdurando a incompatibilidade com o cargo enquanto durar o concurso;


IV – tenha participação societária, como administrador ou não, em cursos formais ou informais de preparação de candidatos para ingresso no Ministério Público, ou contar com parentes em até terceiro grau, em linha reta, colateral ou por afinidade nessa condição de sócio ou administrador.


§ 2º - Aplicam-se ao membro da Comissão de Concurso ou da Banca Examinadora, no que couberem, as causas de suspeição e de impedimento previstas nos artigos 134 e 135, do Código de Processo Civil.


§ 3º - O impedimento ou a suspeição decorrente de parentesco por afinidade cessará pela dissolução do casamento que lhe tiver dado causa, salvo sobrevindo descendentes; mas, ainda que dissolvido o casamento sem descendentes, não poderá ser membro da Comissão de Concurso ou da Banca Examinadora o ex-cônjuge, os sogros, o genro ou a nora de quem for candidato inscrito ao concurso.

     § 4º - Poderá, ainda, o membro da Comissão de Concurso ou da Banca Examinadora, declarar-se suspeito por motivo íntimo.

     § 5º - O impedimento ou suspeição deverá ser comunicado ao presidente da Comissão de Concurso, por escrito, até 5 (cinco) dias úteis após a publicação da relação dos candidatos inscritos no Diário Oficial.

     § 6º - Não prevalecerá o impedimento ou a suspeição para integrar Comissão de Concurso ou a Banca Examinadora, para as fases subseqüentes, se o candidato gerador dessa restrição for excluído definitivamente do concurso.

     § 7º - A suspeição por motivo íntimo não poderá ser retratada.

     § 8º - Após a publicação da relação de candidatos inscritos no concurso, o Conselho Superior do Ministério Público escolherá os 4 (quatro) membros efetivos da Comissão de Concurso, bem como os respectivos suplentes.


§ 9º - Não poderá participar da indicação o Conselheiro que tiver relação de parentesco até terceiro grau, inclusive por afinidade, com algum dos candidatos inscritos no concurso.


§ 10 - As vedações do § 1º deste artigo aplicam-se a membro ou servidor do Ministério Público e a qualquer pessoa que, de alguma forma, integrar a organização e fiscalização do certame.


Art. 44 - Assim que houver a indicação dos membros da Comissão de Concurso pelo Conselho Superior do Ministério Público, o Procurador-Geral de Justiça oficiará ao Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, comunicando os nomes dos eleitos e solicitando a indicação, no prazo de 15 (quinze) dias, de seu representante, bem como de suplente, para integrar a Comissão, informando o grupo de matérias do concurso que lhe está destinado e o cronograma prévio, com indicação das datas previstas para o início e término do certame.


Art. 45 - Aos membros suplentes da Comissão de Concurso incumbe substituir os respectivos membros efetivos, nos seus impedimentos, e sucedê-los, na sua falta, mesmo ocasional.

     Parágrafo Único - A convocação do membro suplente é atribuição privativa do Presidente da Comissão de Concurso.


Art. 46 - Nas ausências ocasionais do Presidente da Comissão de Concurso, sua presidência caberá ao Procurador de Justiça mais antigo no cargo, dentre seus integrantes, a quem caberá, também, o voto de desempate.


Art. 47 - Constituída a Comissão de Concurso, com a indicação do representante da Ordem dos Advogados do Brasil e de seu suplente, o Procurador-Geral de Justiça de imediato designará data para a reunião de instalação dos trabalhos com os membros efetivos, devendo constar da ordem do dia, dentre outras matérias:


I – a eleição do Secretário da Comissão de Concurso;


II – a complementação e eventual retificação do cronograma prévio do concurso, tendo em vista o prazo estabelecido no artigo 50 deste Regulamento.

     Parágrafo Único - Excepcionalmente e desde que haja consenso, na mesma reunião, poderá ser decidida a redistribuição de matérias indicadas no artigo 6º deste Regulamento entre os membros da comissão.


Art. 48 - Ao Secretário da Comissão de Concurso incumbirá:


I – redigir as atas das reuniões da Comissão de Concurso;


II – expedir ofícios de interesse da Comissão de Concurso, especialmente os referentes a pedidos de informação sobre candidatos;


III – receber e arquivar toda a correspondência endereçada à Comissão de Concurso; 


IV – coordenar o exame da documentação apresentada pelos candidatos;


V – redigir e providenciar a publicação de avisos relativos ao concurso;


VI – coordenar os trabalhos de investigação a respeito da conduta social e moral dos candidatos e de seus antecedentes criminais e civis;


VII – supervisionar as providências necessárias à realização das provas do concurso;


VIII – propor ao Presidente as medidas adequadas ao bom andamento dos trabalhos da Comissão de Concurso.

     Parágrafo Único - Para auxiliar na execução das atividades constantes dos incisos IV e VI deste artigo, o Secretário poderá solicitar ao Procurador-Geral de Justiça a designação de um ou mais Promotores de Justiça de entrância final.


Art. 49 - As decisões da Comissão de Concurso serão tomadas por maioria absoluta de votos, cabendo a seu Presidente também o voto de desempate.


Art. 50 - A Comissão de Concurso terá o prazo de até 12 (doze) meses para concluir seus trabalhos, a partir da reunião de instalação.


Art. 51 - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Comissão de Concurso.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 52 - Findo o concurso, com a proclamação solene do resultado e sua divulgação no Diário Oficial do Estado, o Procurador-Geral de Justiça fará publicar aviso relacionando os cargos a serem providos e fixando data para que os candidatos aprovados, obedecida a ordem de classificação, façam a escolha do cargo inicial.

     Parágrafo Único - O candidato aprovado que, por qualquer motivo, não manifestar sua preferência nessa ocasião, perderá o direito de escolha, cabendo ao Procurador-Geral de Justiça indicar o cargo para o qual deverá ser nomeado.


Art. 53 - Encerrada a escolha, o Procurador-Geral de Justiça expedirá, imediatamente, o ato de nomeação dos aprovados no concurso de ingresso e, ainda, aviso convocando os nomeados para que se submetam, em órgão oficial, a exame comprobatório de sanidade física e mental (artigo 2º, inciso VI, deste Regulamento).


Art. 54 - É condição indispensável para a posse a aptidão física e mental, comprovada na forma do artigo anterior deste Regulamento.

     Parágrafo Único - Se o exame oficial concluir pela inaptidão física ou mental ou se o nomeado deixar de se submeter a ele na data designada, o ato de nomeação será tornado sem efeito.


Art. 55 - As provas e os documentos constantes dos prontuários dos candidatos são sigilosos, sendo de consulta exclusiva dos membros da Comissão de Concurso, dos auxiliares diretos desta e dos funcionários responsáveis pela seção de concurso.


Art. 56 - O presente Regulamento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ANEXO I

(A QUE SE REFERE O ART. 6º DO REGULAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO)

I – DIREITO PENAL:

A – Parte Geral do Código Penal.

1. Aplicação da Lei Penal.

2. Crime.

3. Imputabilidade Penal.

4. Concurso de pessoas.

5. Penas.

6. Medidas de segurança.

7. Ação Penal.

8. Extinção da punibilidade.

B - Parte Especial do Código Penal.

1. Crimes contra a Pessoa (arts. 121 a 154).

2. Crimes contra o Patrimônio (arts. 155 a 183).

3. Crimes contra a Propriedade Imaterial (arts. 184 e 186).

4. Crimes contra o Sentimento Religioso e o Respeito aos Mortos (arts. 208 a 212).

5. Crimes contra a Dignidade Sexual (arts. 213 a 234).

6. Crimes contra a Família (arts. 235 a 285).

7. Crimes contra a Incolumidade Pública (arts. 286 a 288).

8. Crimes contra a Paz Pública (arts. 286 a 288).

9. Crimes contra a Fé Pública (arts. 289 a 311).

10. Crimes contra a Administração Pública (arts. 312 a 359-H).

C – Lei das Contravenções Penais.

D – Disposições penais em leis especiais.

1. Lei nº 1.521, de 26-12-1951 (crimes contra a Economia Popular).

2. Decreto-lei nº 201, de 27-2-1967 (crimes de responsabilidade de Prefeitos Municipais).

3. Lei nº 4.737, de 15-7-1965 (crimes eleitorais).

4. Lei nº 6.766, de 19-9-1979 (crimes na Lei de parcelamento do solo urbano).

5. Lei nº 7.716, de 5-1-1989 (crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor).

6. Lei nº 7.853, de 24-10-1989 (crimes contra pessoas portadoras de deficiência).

7. Lei nº 8.069, de 13-7-1990 (crimes no Estatuto da Criança e do Adolescente).

8. Lei nº 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos crimes hediondos).

9. Lei nº 8.078, de 11-9-1990 (crimes contra o consumidor).

10. Lei nº 8.137, de 27-12-1990 (crimes contra a ordem tributária e as relações de consumo).

11. Lei nº 8.666, de 21-6-1993 (crimes na Lei de licitações).

12. Lei nº 9.455, de 7-4-1997 (crimes de tortura).

13. Lei nº 9.503, de 23-9-1997 (crimes no Código de Trânsito Brasileiro).

14. Lei nº 9.605, de 12-2-1998 (crimes contra o meio ambiente).

15. Lei nº 9.613, de 3-3-1998 (crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores).

16. Lei nº 10.741, de 1º-10-2003 (crimes no Estatuto do Idoso).

17. Lei nº 10.826, de 22-12-2003 (Estatuto do Desarmamento).

18. Lei nº 11.101, de 9-2-2005 (crimes na Lei de falência e recuperação judicial ou extrajudicial).

19. Lei nº 11.343, de 23-8-2006 (crimes na Lei de Drogas).

II – DIREITO PROCESSUAL PENAL:

1. Princípios que regem o processo penal.

2. Aplicação e interpretação da lei processual.

3. Inquérito policial, Investigação Criminal e Ação Penal.

4. Jurisdição e Competência.

5. Reparação do dano ex delicto. Ação civil e execução civil da sentença penal.

6. Questões e processos incidentes.

7. Prova.

8. Sujeitos do processo.

9. Prisão provisória e liberdade provisória. Prisão temporária.

10. Fatos e atos processuais. Citação, notificação e intimação.

11. Sentença. Coisa Julgada.

12. Procedimentos comuns

12.1. Procedimento comum ordinário.

12.2. Procedimento comum sumário.

12.3. Procedimento nos processos de competência do Tribunal do Júri.

13. Procedimentos especiais.

13.1. Procedimento nos crimes falimentares.

13.2. Procedimento nos crimes de responsabilidade de funcionários públicos.

13.3. Procedimento nos crimes contra a honra.

13.4. Procedimento nos crimes contra a propriedade imaterial.

14. Juizados especiais criminais.

14.1. Previsão constitucional. Competência. Princípios.

14.2. Fase preliminar. Composição dos danos. Transação.

14.3. Procedimento sumaríssimo.

14.4. Sistema recursal.

14.5. Suspensão condicional do processo.

15. Nulidades.

16. Recursos.

16.1 Recursos em geral.

16.2 Recursos em espécie. Apelação. Recurso em sentido estrito. Embargos. Carta testemunhável. Correição parcial.

17. Habeas corpus. Mandado de segurança em matéria criminal.

18. Execução Penal.

18.1. Objeto e aplicação da Lei de Execução Penal.

18.2. O condenado e o internado. Classificação. Assistência. Trabalho.

18.3. Direitos e deveres do preso.

18.4. Disciplina. Faltas e sanções disciplinares. Regime disciplinar diferenciado. Procedimento disciplinar.

18.5. Órgãos da execução penal.

18.6. Estabelecimentos penais.

18.7. Execução das penas privativas de liberdade. Regimes. Autorizações de saída. Remição. Livramento condicional. Sursis.

18.8. Execução das penas restritivas de direitos.

18.9. Execução das penas de multa.

18.10. Execução das medidas de segurança.

18.11. Incidentes de execução. Conversões. Excesso ou desvio de execução. Anistia. Indulto.

18.12. Procedimentos judiciais. Recursos.

19. Disposições processuais penais em leis especiais.

19.1. Lei nº 7.960, de 21-12-1989 (dispõe sobre a prisão temporária).

19.2. Lei nº 8.072, de 25-7-1990 (dispõe sobre os crimes hediondos).

19.3. Lei nº 9.034, de 3-5-1995 (dispõe sobre a repressão aos crimes praticados por organizações criminosas).

19.4. Lei nº 9.503, de 23-9-1997 (Código de Trânsito Brasileiro).

19.5. Lei nº 9.605, de 12-2-1998 (dispõe sobre os crimes contra o meio ambiente).

19.6. Lei nº 9.613, de 3-3-1998 (dispõe sobre o crime de lavagem de capitais).

19.7. Lei nº 9.807, de 13-7-1999 (dispõe sobre a proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas e a réus colaboradores).

19.8. Lei nº 12.037, de 1º-10-2009 (dispõe sobre a identificação criminal).

19.9. Lei nº 11.101, de 9-2-2005 (dispõe sobre a falência e a recuperação judicial ou extrajudicial).

19.10. Lei nº 11.340, de 7-8-2006 (dispõe sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher).

19.11. Lei nº 11.343, de 23-8-2006 (Lei de Drogas).

III – DIREITO CIVIL:

1. Lei de Introdução ao Código Civil.

2. Teoria geral.

2.1. Pessoas naturais e jurídicas. Personalidade e capacidade. Sociedades, associações e fundações. Domicílio.

2.2. Bens e sua classificação.

2.3. Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. Prescrição e decadência. Prova.

3. Direito das obrigações.

3.1. Modalidades das obrigações.

3.2. Transmissão das obrigações.

3.3. Adimplemento e extinção das obrigações.

3.4. Inadimplemento das obrigações.

3.5. Contratos em geral.

3.6. Espécies de contrato. Compra e venda. Doação. Prestação de serviço. Mandato.

3.7. Atos unilaterais. Pagamento indevido. Enriquecimento sem causa.

3.8. Responsabilidade civil.

3.9. Código de Defesa do Consumidor.

4. Direitos das coisas.

4.1. Posse.

4.2. Propriedade em geral. Aquisição e perda da propriedade móvel e imóvel. Direitos de vizinhança. Uso anormal da propriedade. Águas.

4.3. Condomínio.

4.4. Parcelamento do solo urbano (Lei 6.766/79).

4.4. Direitos reais de superfície, servidões, usufruto, uso, habitação, direito do promitente comprador, penhor e hipoteca.

5. Direito de família.

5.1. Casamento. Disposições gerais. Capacidade. Impedimentos. Causas suspensivas. Habilitação. Celebração. Provas. Invalidade. Eficácia. Dissolução da sociedade e do vínculo conjugal. Proteção da pessoa dos filhos. Regime de bens entre os cônjuges.

5.2. Relações de parentesco. Filiação. Reconhecimento dos filhos. Adoção. Poder familiar. Tutela. Curatela. Alimentos.

5.3. Usufruto e administração dos bens de filhos menores.

5.4. Bem de família.

5.5. União estável.

6. Direito das sucessões.

6.1. Sucessão em geral. Herança e sua administração. Transmissão, aceitação e renúncia da herança. Excluídos da sucessão. Herança jacente. Petição de herança.

6.2. Sucessão legítima. Ordem de vocação hereditária. Herdeiros necessários. Direito de representação.

6.3. Sucessão testamentária. Testamento em geral. Capacidade de testar. Formas ordinárias do testamento. Disposições testamentárias. Cláusulas restritivas: inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade. Legados. Direito de acrescer. Substituições. Deserdação. Redução das disposições testamentárias. Revogação e rompimento do testamento.

6.4. Inventário e partilha.

7. Lei de Registros Públicos (Lei nº. 6.015/73).

7.1. Registro de imóveis. Noções gerais. Registros. Presunção de fé pública. Prioridade. Especialidade. Legalidade. Continuidade. Transcrição, inscrição e averbação. Procedimento de dúvida.

7.2. Registro Civil das Pessoas Naturais. Retificação, anulação, suprimento e restauração do registro civil.

8. Pessoa portadora de transtorno mental (Lei nº. 10.216/01).

9. Estatuto do idoso (Lei n. 10.741/03).

IV – DIREITO PROCESSUAL CIVIL:

1. Lei processual. Interpretação das leis processuais.

2. Princípios informativos do Direito Processual.

3. Jurisdição, ação, exceção e processo.

4. Partes e procuradores. Capacidade, deveres, responsabilidade, substituição, litisconsórcio e intervenção de terceiros.

5. Ministério Público.

6. Competência. Competência interna. Competência em razão do valor e da matéria. Competência funcional. Competência territorial. Modificações da competência. Declaração de incompetência.

7. Juiz. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Impedimentos e suspeição.

8. Atos processuais. Forma. Tempo e lugar. Prazos. Comunicações dos atos. Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa.

9. Formação, suspensão e extinção do processo.

10. Processo e procedimento. Disposições gerais. Efeitos antecipatórios da tutela.

11. Procedimento ordinário. Petição inicial. Resposta do réu. Revelia. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Audiência. Sentença, coisa julgada e cumprimento da sentença.

12. Procedimento sumário.

13. Recursos. Disposições gerais. Apelação. Agravo. Embargos de declaração.

14. Execução em geral.

14.1. Diversas espécies de execução. Disposições gerais. Execução das obrigações de fazer e não fazer. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Execução de prestação alimentícia. Execução por quantia certa contra devedor insolvente.

14.2. Embargos do devedor.

14.3. Suspensão e extinção do processo de execução.

15. Medidas cautelares. Disposições gerais.

15.1. Procedimentos cautelares. Arresto. Seqüestro. Busca e apreensão. Produção antecipada de provas. Alimentos provisionais. Arrolamento de bens. Justificação. Posse provisória dos filhos. Separação de corpos. Regulamentação da guarda e do direito de visita dos filhos menores.

16. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. Ações possessórias. Ação de usucapião de terras particulares. Inventário e partilha. Arrolamento. Embargos de terceiros. Habilitação. Restauração de autos. Ação monitória.

17. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária. Disposições gerais. Alienações judiciais. Separação consensual. Testamentos e codicilos. Herança jacente. Bens dos ausentes. Curatela dos interditos. Disposições comuns à tutela e à curatela. Organização e fiscalização das fundações. Especialização em hipoteca legal.

18. Alimentos (Lei nº. 5.478/68).

19. Assistência judiciária (Lei nº. 1.060/50).

20. Ação civil de ressarcimento do dano decorrente de sentença penal condenatória ("ex-delicto").

21. Juizados Especiais Cíveis (Lei n. 9.099/95).

V – DIREITO CONSTITUCIONAL:

1. Teoria da constituição.

1.1. Constitucionalismo. Conceito e classificação das constituições.

1.2. Poder constituinte: características, titularidade e classificação. Recepção, repristinação e desconstitucionalização.

1.3. Princípios constitucionais. Interpretação constitucional. Eficácia das normas constitucionais.

2. Direito constitucional brasileiro.

2.1. Princípios fundamentais.

2.2. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais.

2.3. Nacionalidade e direitos políticos. Partidos políticos.

2.4. Controle de constitucionalidade.

2.5. Organização do Estado. Federalismo. Repartição de competências. Intervenção federal e estadual.

2.6. Organização dos poderes.

2.7. Ministério Público. Organização, princípios, funções, garantias e vedações. Lei Orgânica Nacional do Ministério Público. Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo.

2.8. Tributação e orçamento. Sistema tributário nacional e finanças públicas.

2.9. Da Ordem Econômica e Financeira. Dos princípios gerais da atividade econômica; da política urbana; da política agrícola e fundiária; da reforma agrária.

2.10. Ordem Social.

2.11. Saúde.

2.12. Educação.

2.13. Meio ambiente.

2.14. Da família, da criança, do adolescente e do idoso.

VI – DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE:

1. Criança e Adolescente. Princípios e direitos fundamentais do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. Entidades de atendimento.

3. Medidas de proteção.

4. Prática de ato infracional.

5. Medidas pertinentes aos pais ou responsável.

6. Conselho tutelar.

7. Acesso à Justiça. Princípios gerais. Competência. Representação processual. Serviços auxiliares.

8. Procedimentos e recursos.

9. Promotor de Justiça da Infância e da Juventude.

10. Crimes e infrações administrativas.

VII – DIREITO COMERCIAL:

1. Direito de empresa.

2. Empresário. Caracterização, inscrição e capacidade.

3. Estabelecimento.

4. Registro. Nome empresarial.

5. Empresário e Direito do Consumidor. Desconsideração da personalidade jurídica.

6. Contratos mercantis. Compra e venda. Mandato mercantil. Alienação fiduciária em garantia. Contrato de câmbio. Arrendamento mercantil. "Leasing", franquia e faturização.

7. Sociedade.

7.1. Disposições gerais.

7.2. Sociedade não personificada. Sociedade em comum. Sociedade em conta de participação.

7.3. Sociedade personificada. Sociedade simples. Sociedade empresária.

7.4. Tipos societários. Sociedade em nome coletivo. Sociedade em comandita simples. Sociedade limitada. Sociedade anônima. Sociedade em comandita por ações. Sociedade cooperativa. Sociedades coligadas.

7.5. Liquidação, incorporação, fusão, cisão e transformação de sociedades.

8. Títulos de crédito

9. Recuperação de empresas e falência.

9.1. Abrangência da Lei nº. 11.101, de 09.02.2005. Modalidades de recuperação. Processo e procedimentos.

9.2. Disposições comuns à recuperação e à falência. Verificação e habilitação dos créditos concursais.

9.3. Intervenção do Ministério Público segundo a Lei nº. 11.101/05 e o Código de Processo Civil.

9.4. Decretação e convolação da recuperação em falência. Recursos.

9.5. Outras fases do procedimento falencial: administração, integração, depuração e realização do ativo (arrecadação, ação revocatória, pedidos de restituição, embargos de terceiro, liquidação e encerramento). Fase pós-falencial (extinção das obrigações)

9.6. Disposições penais e respectivos procedimentos da Lei nº. 11.101/05.

VIII – TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS:

1. Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos em juízo: princípios gerais.

2. Principais categorias e legislação respectiva:

2.1 Meio Ambiente e Urbanismo. Bem jurídico ambiental. Direito do Ambiente: conceito, princípios, objeto, instrumentos legais. Tutela constitucional do ambiente. Política Nacional do Meio Ambiente. Espaços ambientalmente protegidos. Sistema Nacional do Meio Ambiente. Tutela administrativa do ambiente: poder de polícia, competência, licenciamento, responsabilidade administrativa. Tutela e responsabilidade civil do

ambiente. Participação popular na proteção do ambiente.

2.1.1 Legislação específica: Lei nº 4.771/65 (Código Florestal); Lei nº 6.766/79 (Lei do Parcelamento do Solo); Lei nº 6.902/81 (Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental); Lei nº 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente); Lei nº 9.605/98 (Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente); Lei nº 9.985/2000 (Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza); Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade); Lei nº 11.428/2006 (Proteção do Bioma Mata Atlântica); Lei nº 11.105/2005 (Política Nacional de Biossegurança – PNB).

2.2 Patrimônio Público: Controle da Administração Pública. Tribunal de Contas. Mandado de segurança (individual e coletivo). Ação popular. Ação civil pública. Improbidade administrativa. Proteção ao patrimônio público e social.

2.2.1 – Legislação específica: Lei nº. 12.016/2009 (Lei do Mandado de Segurança); Lei nº. 4.717/65 (Lei da Ação Popular); Lei nº. 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa); Lei nº. 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); Lei 10.520/2002 (Pregão).

2.3. Idoso. Pessoa com deficiência. Inclusão social. Saúde Pública. Serviços de relevância pública.

2.3.1 – Legislação específica: Lei nº 7.853/89 (Política nacional da pessoa com deficiência); Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica do SUS); Lei nº 8.142/90 (Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde e transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde); Lei nº 8.742/93 (Sistema Único de Assistência Social); Lei nº 8.842/94 (Política Nacional do Idoso); Lei nº 10.048/2000 (Prioridade de atendimento); Lei nº 10.098/2000 (Promoção da acessibilidade); Lei nº 10.216/01 (Direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais); Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso).

2.4. Consumidor. A proteção e defesa do consumidor na Constituição Federal de 1988. Política nacional de relações de consumo. Direitos básicos do consumidor. Prevenção e reparação de danos. Desconsideração da personalidade jurídica. Práticas comerciais. Proteção contratual. Sanções administrativas. Defesa do consumidor em juízo. Ações coletivas. Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.

2.4.1 – Legislação específica: Lei nº 8.078/90, Lei nº 7.913/89

2.5. Infância e Juventude: Acesso à justiça. Ministério Público. Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos.

2.5.1 – Legislação específica: Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

3. Ação civil pública. Conceito e objeto. Tutela principal e cautelar. Interesse de agir. Legitimação ativa e passiva. Litisconsórcio e assistência. Atuação do Ministério Público. Competência. Sentença. Multa diária e liminar. Recursos. Coisa julgada. Execução e fundo para reconstituição dos bens lesados.

3.1. – Legislação específica: Lei nº 7.347/85, Lei nº 8.437/92

4. Inquérito civil. Natureza. Finalidade. Princípios. Instauração. Poderes instrutórios. Termo de ajustamento de conduta. Arquivamento e Desarquivamento. Controle. Recomendações.

4.1 – Legislação específica: Lei nº 7.347/85; Lei Federal n° 8.625/93; Lei Complementar Estadual n° 734/93; Ato nº 484-CPJ, de 5 de outubro de 2006; Resolução nº 23, de 17 setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público.

IX – DIREITOS HUMANOS:

1. Direitos Humanos.

1.1. Conceito e evolução histórica: as dimensões dos Direitos Humanos.

1.2. Sistema Internacional de promoção e proteção dos Direitos Humanos. Sistema Interamericano.

1.3. Tratados e Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos incorporados pelo ordenamento brasileiro. Conflito com as normas constitucionais.

1.4. Ministério Público e a defesa dos Direitos Humanos.

1.5. Sistema Único de Saúde (SUS – Lei nº 8.080/90).

1.6. Sistema Único de Assistência Social (SUAS – Lei nº. 8.742/93).

1.7. Direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais (Lei nº 10.216/01).

X – DIREITO ADMINISTRATIVO:

1. Administração Pública. Descentralização e desconcentração administrativa.

2. Atividade administrativa: polícia administrativa, prestação de serviços públicos, intervenção do Estado na ordem econômica e fomento de atividades privadas de interesse público.

3. Regime jurídico administrativo e princípios da Administração Pública.

4. Poderes administrativos.

5. Agentes públicos.

6. Ato administrativo.

7. Processo administrativo.

8. Licitação e contratos administrativos.

9. Serviços públicos. Concessão de serviço público.

10. Bens públicos.

11. Intervenção do Estado na propriedade.

12. Responsabilidade civil do Estado.

13. Controle da Administração Pública.

XI - DIREITO ELEITORAL:

1. Direitos Políticos.

1.1. Direitos fundamentais e direitos políticos;

1.2. Privação dos direitos políticos.

2. Direito Eleitoral.

2.1. Conceito e fundamentos;

2.2. Fontes do Direito Eleitoral;

2.3. Princípios de Direito Eleitoral;

2.4. Hermenêutica eleitoral.

3. Poder representativo.

3.1. Sufrágio;

3.1.1. Natureza;

3.1.2. Extensão do sufrágio;

3.1.3. Valor do sufrágio;

3.1.4. Modo de sufrágio;

3.1.5. Formas de sufrágio.

4. Organização eleitoral.

4.1. Distribuição territorial;

4.2. Sistemas eleitorais.

5. Justiça Eleitoral.

5.1. Características institucionais;

5.2. Órgãos e composição;

5.3. Diversificação funcional das atividades da Justiça Eleitoral;

5.4. Competências;

5.5. Justiça Eleitoral e o controle da legalidade das eleições.

6. Ministério Público Eleitoral.

6.1. Composição;

6.2. Atribuições;

6.3. Ministério Público Eleitoral e lisura do processo eleitoral.

7. Capacidade eleitoral.

7.1. Requisitos;

7.2. Limitações decorrentes de descumprimento do dever eleitoral.

8. Alistamento eleitoral.

8.1. Ato de alistamento;

8.2. Fases do alistamento;

8.3. Efeitos do alistamento;

8.4. Cancelamento e exclusão;

8.5. Revisão do eleitorado.

9. Elegibilidade.

9.1. Registro de candidaturas;

9.2. Impugnações ao registro de candidaturas;

9.3. Inelegibilidades;

9.3.1. Inelegibilidades constitucionais;

9.3.2. Inelegibilidades infraconstitucionais ou legais;

9.3.3. Argüição judicial de inelegibilidade.

10. Partidos políticos.

10.1. Sistemas partidários;

10.2. Criação, fusão e extinção dos partidos políticos;

10.3. Órgãos partidários;

10.4. Filiação partidária;

10.5. Fidelidade partidária;

10.6. Financiamento dos partidos políticos, controle de arrecadação e prestação de contas.

11. Garantias eleitorais.

11.1. Liberdade de escolha;

11.2. Proteção jurisdicional contra a violência atentatória à liberdade de voto;

11.3. Contenção ao poder econômico e ao desvio e abuso do poder político;

11.4. Transporte de eleitores das zonas rurais.

12. Propaganda eleitoral.

12.1. Conceito;

12.2. Pesquisas e testes pré-eleitorais;

12.3. Propaganda eleitoral em geral;

12.4. Propaganda eleitoral na imprensa;

12.5. Propaganda eleitoral no rádio e na televisão;

12.6. Direito de resposta;

12.7. Condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais;

12.8. Captação irregular de sufrágio;

12.8.1. Inquérito civil eleitoral.

13. Atos preparatórios à votação.

14. Processo de votação.

15. Apuração eleitoral.

15.1. Diplomação;

15.2. Recurso contra expedição de diploma;

15.3. Realização de novas eleições e convocação do segundo colocado.

16. Ações judiciais eleitorais.

16.1. Representações;

16.2. Ação de impugnação de registro de candidatura;

16.3. Ação de investigação judicial eleitoral por abuso de poder;

16.4. Ação por captação irregular de sufrágio;

16.5. Ação por captação ou gasto ilícito de recursos para fins eleitorais;

16.6. Ação de impugnação de mandato eletivo.

17. Recursos eleitorais.

18. Crimes eleitorais.

18.1. Princípios constitucionais aplicáveis aos crimes eleitorais;

18.2. Crimes eleitorais puros ou específicos;

18.3. Crimes eleitorais acidentais;

18.4. Crimes cometidos no alistamento eleitoral;

18.5. Crimes cometidos no alistamento partidário;

18.6. Crimes eleitorais em matéria de inelegibilidades;

18.7. Crimes eleitorais na propaganda eleitoral;

18.8. Corrupção eleitoral;

18.9. Coação eleitoral;

18.10. Crimes eleitorais na votação;

18.11. Crimes eleitorais na apuração;

18.12. Crimes eleitorais no funcionamento do serviço eleitoral;

18.13. Crimes eleitorais que podem ser cometidos em qualquer fase do processo eleitoral;

18.14. Crimes eleitorais e sanções penais.

19. Processo penal eleitoral.

19.1. Prisão e período eleitoral;

19.2. Competência, conexão e continência em matéria eleitoral;

19.3. Medidas despenalizadoras;

19.4. Ação penal eleitoral;

19.5. Recursos.

XII – LÍNGUA PORTUGUESA:

1. Interpretação de textos.

2. Ortografia.

3. Acentuação, Crase e Pontuação.

4. Sintaxe de Concordância Verbal e Nominal.

5. Vícios e Figuras de Linguagem.

 

V – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA
A – CRIMINAL


A - SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA – ASSUNTOS JURÍDICOS 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, ART. 28

Protocolado n.º 7.892/10
Autos n.º 050.09.100013-0 – MM. Juízo do DIPO 4 (Comarca da Capital)

Investigados: Representantes da empresa “CENTRO AUTOMOTIVO REAL CELEBRETY LTDA.”

Assunto: revisão de promoção de arquivamento

EMENTA: CPP, ART. 28. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. LEI N. 8.137/90, ART. 1º.  INADMISSIBILIDADE. OFERECIMENTO DE DENÚNCIA QUE SE IMPÕE.

1. Há muito se discute a incidência do princípio da insignificância aos delitos contra a ordem tributária, o que resultaria na atipicidade material da indevida redução ou supressão de valor devido a título de obrigação pecuniária da mencionada natureza.

2. As infrações penais tributárias enfeixam o chamado Direito Penal Secundário e, como tal, não podem ser alheias aos princípios norteadores do Direito Penal, embora fiquem sujeitas a características especiais decorrentes de sua natureza pluriofensiva. Assim, por exemplo, no tocante à consumação do ilícito, a qual somente se produz com a inscrição definitiva do débito na dívida ativa, daí fluindo o prazo da prescrição da pretensão punitiva (vide STF, HC n. 85.051; STJ, RHC n. 25.393, DJe de 22/06/2009; Protocolado n. 128.755/09 – PGJ – CPP, art. 28).

3. Nossos tribunais superiores, com referência ao assunto debatido nos autos, vêm revendo posturas excessivamente liberais antes adotadas, como se nota no julgado cuja ementa abaixo se transcreve, proferido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça em maio de 2009: “EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR SUPERIOR ÀQUELE PREVISTO NO  ART. 18, § 1.º, DA LEI N.º 10.522/2002. 1. Hipótese em que foram apreendidas ao entrarem ilegalmente no país 644 (seiscentos e quarenta e quatro) pacotes de cigarro de diversas marcas e 12 (doze) litros de wisky (sic), todas mercadorias provenientes do Paraguai, avaliadas à época em R$ 6.920,00 (seis mil novecentos e vinte reais). Impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância. 2. Não é possível utilizar o art. 20 da Lei n.º 10.522/02 como parâmetro para aplicar o princípio da insignificância, já que o mencionado dispositivo se refere ao ajuizamento de ação de execução ou arquivamento sem baixa na distribuição, e não de causa de extinção de crédito. 3. O melhor parâmetro para afastar a relevância penal da conduta é justamente aquele utilizado pela Administração Fazendária para extinguir o débito fiscal, consoante dispõe o art. 18, § 1.º, da Lei n.º 10.522/2002, que determina o cancelamento da dívida tributária igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais). 4. Há de se ressaltar que, no caso, existe controvérsia sobre o montante da dívida tributária, que pode até ser maior do que R$ 10.000,00, além de se tratar a denunciada de pessoa que ostenta outras duas condenações por crimes da mesma espécie, revelando, em princípio, reiteração criminosa. 5. Embargos de divergência acolhidos para, cassando o acórdão embargado, negar provimento ao recurso especial” (E.R.Esp. n. 966.077, rel. Ministra  LAURITA VAZ, 3ª Seção, DJe de 20/08/2009).

Conclusão: diante do exposto, designa-se outro promotor de justiça para oferecer denúncia e prosseguir nos ulteriores termos da ação penal. 

A – CRIMINAL


A - SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA – ASSUNTOS JURÍDICOS 

CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÃO

Protocolado n.º 8.377/10 

Inquérito Policial n.º 364/09 – MM. Juízo da Vara Única de Santa Adélia

Suscitante: Promotoria de Justiça de Santa Adélia

Suscitada: Promotoria de Justiça de Catanduva

Assunto: foro competente para apuração de crime de supressão de documento público (CP, art. 305)

EMENTA: Conflito negativo de atribuição. Crime de supressão de documento público (CP, art. 305). Divergência entre Promotores de Justiça acerca do foro competente e, via de consequência, sobre a atribuição para oficiar no inquérito policial. Agente que suprimiu documentos em determinada Comarca e, mantendo-os consigo, os ocultou em outra, onde foram apreendidos. Modalidade de delito permanente, cuja consumação atingiu mais de um foro. CPP, art. 71. Critério da prevenção. Atribuição ministerial vinculada ao juízo do local em que determinada a medida preliminar de busca e apreensão e ao qual, posteriormente, deu-se a distribuição do feito.

1. Na hipótese vertente, a indiciada subtraiu documentos nas dependências do Cartório de Registro Civil de Santa Adélia, ocultando-os em sua residência, localizada em Catanduva. A encontro do objeto material deu-se em virtude da expedição de mandado de busca e apreensão pelo MM. Juízo da Vara Única daquela Comarca.

2. O crime de supressão de documento público em tese praticado consumou-se, portanto, em Santa Adélia, persistindo sua fase consumativa durante todo o período em que a agente teve os objetos consigo e os ocultou. Significa dizer que se trata de delito permanente, motivo por que tem aplicação à espécie o disposto no art. 71 do CPP: “Tratando-se de infração continuada ou permanente, praticada em território de duas ou mais jurisdições, a competência firmar-se-á pela prevenção”. 

3. O juízo prevento é aquele que se antecipou aos demais na prática de algum ato ou medida relativa ao processo, ou seja, a Vara Única de Santa Adélia, posto que decretou a providência de busca e apreensão domiciliar e, ao depois, recebeu os autos de inquérito policial relatados.

Solução: conflito dirimido para declarar que a atribuição de oficiar nos autos incumbe ao Ilustre Suscitante. 

 

IX ATOS ADMINISTRATIVOS DO PGJ 
Portaria do Procurador-Geral de Justiça de 19-1-2010

Exonerando, nos termos do art. 58, I, § 1º, item 1, da L.C. 180/78, a pedido e a partir de 18/1/2010, Lílian Nolasco Hoffmann Irala, RG. 8.658.226-4, do cargo de Oficial de Promotoria, da E.V.N.I., do SQC-III-QMP.

 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva
Relatório do artigo 106 do Ato Normativo nº 484/-CPJ, de 5 de outubro de 2006 com as informações de publicidade da tramitação de inquéritos civis do (período de 12 de janeiro de 2010 a 18 de janeiro  de 2010)
CAO SIS MP DIFUSOS – Entrância Inicial, Intermediária e Final

Área do Direito: CONSUMIDOR 
I - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Nº MP: 41.0161.0000045/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00728/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DE CRÉDITO, CONSÓRCIO OU CORRELATAS 

Parte: MONEY FORTE LTDA - RÉU 

Nº MP: 41.0161.0000046/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00729/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DE CRÉDITO, CONSÓRCIO OU CORRELATAS 

Parte: ANDREA PINHEIRO OZI - RÉU 

Nº MP: 41.0204.0000002/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00775/10 

Município: BARRA BONITA 

Assunto/Ementa: JOGOS DE AZAR 

Parte: BAR VIVA NOITE REPRESENTADO POR NADIR MARIA DE SOUZA MIGLIORINI - RÉU 

II - PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 42.0469.0000002/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00719/10 

Município: VARZEA PAULISTA 

Assunto/Ementa: DEVER DE INFORMAÇÃO 

Nº MP: 42.0343.0000035/09-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00859/10 

Município: MOGI-MIRIM 

Assunto/Ementa: VÍCIOS DE QUALIDADE E / OU QUANTIDADE DE PRODUTOS E /OU SERVIÇOS

Parte: MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM - REPRESENTADO 

Nº MP: 42.0161.0000189/09-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01216/09 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DE CRÉDITO, CONSÓRCIO OU CORRELATAS 

Parte: BANCO ITAU - REPRESENTADO 

Nº MP: 42.0234.0000042/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01286/09 

Município: CARAPICUIBA 

Assunto/Ementa: OFERTA E PUBLICIDADE 

Parte: NOVOLAR - REPRESENTADO 

PAULO TONINI FILHO - REPRESENTANTE 

TECNISA - REPRESENTADO 

III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0716.0000006/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00518/10 

Município: MARÍLIA 

Assunto/Ementa: SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0560.0000001/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00535/10 

Município: NEVES PAULISTA 

Assunto/Ementa: PLANOS DE SAÚDE 

Parte: GRUPO RENASCER TERCEIRA IDADE DE NEVES PAULISTA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0294.0000009/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00574/10 

Município: ITAPETININGA 

Assunto/Ementa: PRÁTICAS ABUSIVAS 

Parte: MARTHAS SERVIÇOS GERAIS LTDA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0722.0000009/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00592/10 

Município: FRANCA 

Assunto/Ementa: DEFEITO DO PRODUTO OU DE SERVIÇO 

Parte: ÁGUA E SAÚDE - PURIFICADORES - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0365.0000005/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00614/10 

Município: PARAIBUNA 

Assunto/Ementa: INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DE CRÉDITO, CONSÓRCIO OU CORRELATAS 

Parte: BANCO SANTANDER - AGÊNCIA PARAIBUNA - REPRESENTADO 

NOSSA CAIXA - AGÊNCIA PARAIBUNA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0306.0000002/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00671/10 

Município: ITU 

Assunto/Ementa: PRÁTICAS ABUSIVAS 

Parte: ADAUTO GONÇALVES - REPRESENTANTE 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0426.0000019/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00700/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: PRÁTICAS ABUSIVAS 

Parte: AUTO POSTO STAR GAS COMERCIAL LTDA-ME - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0426.0000022/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00767/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: CLÁUSULAS ABUSIVAS 

Parte: AVICCENA ASSISTÊNCIA MÉDICA S/C. LTDA (AVIMED SAÚDE) - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0156.0000013/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01108/10 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: DEFEITO DO PRODUTO OU DE SERVIÇO 

Parte: ABIC - ASSOCIAÇÃO BRASILIERA DA INDÚSTRIA DE CAFÉ - REPRESENTANTE 

COOPERATIVA NACIONAL AGRO INDUSTRIAL - COONAI - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0161.0000259/09-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02047/09 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: PRÁTICAS ABUSIVAS 

Parte: GUSTAVO ANDRE REGIS DUTRA SVENSSON - REPRESENTANTE 

TAM LINHAS AEREAS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0161.0000268/09-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02071/09 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: PRÁTICAS ABUSIVAS 

Parte: ABYARA ASSESSORIA, CONSULTORIA E INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA L - REPRESENTADO 

JUÍZO DA 1º VARA CÍVEL DO FÓRUM CENTRALDA COMARCA DA CAPITAL - REPRESENTANTE 

MARIA HELENA SIMONE ABATE - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0161.0000269/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02072/09 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: PRÁTICAS ABUSIVAS 

Parte: ASSOCIAÇÃO MEUCRISTO MISSÃO EVANGELICA UNIDOS EM CRISTO - REPRESENTANTE 

NET SERVIÇOS S/C LTDA - REPRESENTADO 

Área do Direito: DIREITOS HUMANOS / INCLUSÃO SOCIAL 
I - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Nº MP: 41.0715.0000006/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00814/10 

Município: BAURU 

Assunto/Ementa: SERVIÇOS DE RELEVÂNCIA PÚBLICA 

Parte: FERNANDO ALVES BATISTA - REPRESENTADO 

JOSÉ CARLOS CARNEIRO DE OLIVEIRA - REPRESENTANTE 

III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0355.0000009/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00527/10 

Município: OLÍMPIA 

Assunto/Ementa: AÇÃO AFIRMATIVA 

Parte: PADARIA PADOCA - REPRESENTADO 

Área do Direito: DIREITOS HUMANOS / PROTEÇÃO AO IDOSO 
I - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Nº MP: 41.0183.0000021/09-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00191/09 

Município: AGUAÍ 

Assunto/Ementa: ENTIDADE DE ATENDIMENTO AO IDOSO 

Parte: CENTRO DE ATENDIMENTO A IDOSOS RECANTO PARAÍSO - REPRESENTADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUAÍ - REPRESENTADO 

Nº MP: 41.0373.0000006/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00869/10 

Município: PENAPOLIS 

Assunto/Ementa: LIBERDADE, RESPEITO E DIGNIDADE 

Parte: EDICARLOS FIDELIS - RÉU 

III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0723.0000006/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00504/10 

Município: PIRACICABA 

Assunto/Ementa: LIBERDADE, RESPEITO E DIGNIDADE 

Parte: ITALO COSSANTE - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0426.0000020/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00717/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: VIDA E SAÚDE 

Parte: MARIA HELENA CIPRIANO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0293.0000004/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00750/10 

Município: ITAPECERICA DA SERRA 

Assunto/Ementa: ENTIDADE DE ATENDIMENTO AO IDOSO 

Parte: CASA DE AMPARO AOS IDOSOS ESTRELA GUIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0155.0000007/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00797/10 

Município: GUARULHOS 

Assunto/Ementa: ENTIDADE DE ATENDIMENTO AO IDOSO 

Parte: JUCILEIDE MARIA DA SILVIA - REPRESENTANTE 

LAR PORTAL DA ESPERANÇA VOVÓ MARIA DE LOURDES - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0292.0000005/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00844/10 

Município: ITANHAÉM 

Assunto/Ementa: ENTIDADE DE ATENDIMENTO AO IDOSO 

Parte: CASA DE RECUPERAÇÃO MISSÃO VIDAS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0342.0000292/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01082/10 

Município: MOGI-GUAÇU 

Assunto/Ementa: LIBERDADE, RESPEITO E DIGNIDADE 

Parte: CLÍNICA DE REPOUSO HARMONIA - REPRESENTADO 

JUDITE DE OLIVEIRA - REPRESENTANTE 

Área do Direito: DIREITOS HUMANOS / SAÚDE PÚBLICA 
I - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Nº MP: 41.0714.0000003/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00708/10 

Município: SÃO CARLOS 

Assunto/Ementa: POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 

Nº MP: 41.0156.0000010/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00798/10 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: DOAÇÃO E TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS, TECIDOS E PARTES DO CORPO HUMANO 

Parte: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO - SEC DA SAÚDE - RÉU 

II - PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 42.0426.0000009/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00538/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: SAÚDE MENTAL 

Parte: BENEDITA IVONE DUARTE DA SILVA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 42.0281.0000005/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00824/10 

Município: IBIÚNA 

Assunto/Ementa: HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE 

Parte: COMISSÃO ESP. DE VEREADORES A FISCALIZAR AÇÕES E SERV. PÚBLICOS DE SAÚDE MUN - REPRESENTANTE 

Nº MP: 42.0281.0000006/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01036/10 

Município: IBIÚNA 

Assunto/Ementa: CONTROLE SOCIAL E CONSELHOS DE SAÚDE 

Parte: ROZI APARECIDA DOMINGUES MACHADO - REPRESENTADO 

III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0199.0000133/09-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00379/09 

Município: ATIBAIA 

Assunto/Ementa: HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE 

Parte: BRUNO ALMEIDA - REPRESENTANTE 

CLÍNICA ATIBAIA - REPRESENTADO 

ROGÉRIO MACHADO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0355.0000008/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00510/10 

Município: OLÍMPIA 

Assunto/Ementa: HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE 

Parte: SANTA CASA DE OLÍMPIA E PREFEITURA MUNICIPAL DE OLÍMPIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0264.0000007/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00593/10 

Município: FERNANDÓPOLIS 

Assunto/Ementa: POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 

Parte: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0365.0000004/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00606/10 

Município: PARAIBUNA 

Assunto/Ementa: POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 

Parte: MUNICÍPIO DE NATIVIDADE DA SERRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0299.0000005/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00688/10  

Município: ITAPORANGA 

Assunto/Ementa: HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE 

Parte: HOSPITAL E MATERNIDADE N. SRA DAS GRAÇAS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0199.0000005/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00836/10 

Município: ATIBAIA 

Assunto/Ementa: HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE 

Parte: COMUNIDADE TERAPÊUTICA NOVO DIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0426.0000008/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01033/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: SAÚDE MENTAL 

Parte: REGINA MARCIA DA C. MATTOS - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0308.0000003/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01079/10 

Município: JABOTICABAL 

Assunto/Ementa: VIGILÂNCIA SANITÁRIA E EPIDEMIOLÓGICA 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOTICABAL - REPRESENTADO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JABOTICABAL - REPRESENTADO 

SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÓBITOS DO INTERIOR - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0308.0000004/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01100/10 

Município: JABOTICABAL 

Assunto/Ementa: POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOTICABAL - REPRESENTADO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JABOTICABAL - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0720.0000126/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01803/09 

Município: PRESIDENTE PRUDENTE 

Assunto/Ementa: HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE 

Parte: HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO LUIZ - REPRESENTADO 

Área do Direito: HABITAÇÃO E URBANISMO 
I - AÇÃO CIVIL PÚBLICA  

Nº MP: 41.0155.0000005/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00624/10 

Município: GUARULHOS 

Assunto/Ementa: PARCELAMENTO ILEGAL DO SOLO 

Parte: ALBERTÃO ADRIÃO PEDRO - RÉU 

APARECIDO CAVALCANTE AQUINO - RÉU 

AQUINO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA - RÉU 

BRAZ ANTONIO LUCCHI - RÉU 

 CÍCERO DE HOLANDA CAVALCANTE - RÉU 

 COOPERATIVA RESIMOR EMPREENDIMENTOS - RÉU 

 ELIANA RICO DIAS - RÉU 

 EURIDICE PEDROZO DIAS - RÉU 

 EVANILDE DIAS PEDRO - RÉU 

 JOSÉ COSTA ALVES - RÉU 

 MEIRE DIAS LUCCHI - RÉU 

 MUNICIPALIDADE DE GUARULHOS - AUTOR 

 PONTE ALTA IMÓVEIS - RÉU 

 SIDNEY PEDROSO DIAS E OUTROS - RÉU 

Nº MP: 41.0322.0000008/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00863/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: PARCELAMENTO ILEGAL DO SOLO 

Parte: CÍNTIA PEREIRA GOMES - RÉU 

HEITOR FRANCO DE OLIVEIRA JÚNIOR - RÉU 

MARIA LUCIOLA CAVALCANTE DE HOLANDA - RÉU 

VALDOMIRO JOÃO KHULL - RÉU 

Nº MP: 41.0249.0000001/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01068/10 

Município: CUNHA 

Assunto/Ementa: ÁREA DE RISCO 

Parte: DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

MUNICÍPIO DE CUNHA - REPRESENTADO 

III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0310.0000001/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00498/10 

Município: JACUPIRANGA 

Assunto/Ementa: ÁREA DE RISCO 

Parte: ARIOVALDO GONÇALVES DA SILVEIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0448.0000001/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00589/10 

Município: SOCORRO 

Assunto/Ementa: PLANO DIRETOR E ZONEAMENTO 

Parte: EMPRESA SITESHARING DO BRASIL S/A - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0281.0000001/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00604/10 

Município: IBIÚNA 

Assunto/Ementa: PARCELAMENTO ILEGAL DO SOLO 

Parte: JOSÉ ALAÍDE MENDES DE BRITO E ED MARCOS VILAS BOAS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0281.0000002/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00612/10 

Município: IBIÚNA 

Assunto/Ementa: PARCELAMENTO ILEGAL DO SOLO 

Nº MP: 14.0281.0000003/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00615/10 

Município: IBIÚNA 

Assunto/Ementa: PARCELAMENTO ILEGAL DO SOLO 

Parte: PAULO VALENTIM RODRIGUES -SÍTIO SANTA IZABEL RECREIO RESIDENCIAL EMPREENDIMENTOS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0355.0000012/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00709/10 

Município: OLÍMPIA 

Assunto/Ementa: PARCELAMENTO ILEGAL DO SOLO 

Parte: RAPHAEL CAZARINE FILHO, CAZARINE EMPREENDIMENTOS, ANTÔNIO C CAZARINE E ANDRÉIA S - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0448.0000003/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00755/10 

Município: SOCORRO 

Assunto/Ementa: ÁREA DE RISCO 

Parte: DER - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM (RC1.3/DR.1 - BRAGANÇA PAULISTA) - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0344.0000001/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00758/10 

Município: MONGAGUÁ 

Assunto/Ementa: PARCELAMENTO ILEGAL DO SOLO 

Parte: IBAMA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0448.0000004/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00759/10 

Município: SOCORRO 

Assunto/Ementa: CIRCULAÇÃO 

Parte: DER - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0355.0000013/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00841/10 

Município: OLÍMPIA 

Assunto/Ementa: PARCELAMENTO ILEGAL DO SOLO 

Parte: ROSSANO J RIGUETTI, SANDRA GRASSI RIGUETTI, PEDRO MARTINES FILHO E EDENIR ROSA M - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0198.0000006/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00848/10 

Município: ASSIS 

Assunto/Ementa: PLANO DIRETOR E ZONEAMENTO 

 Parte: CECÍLIA DE REZENDE BARBOSA - REPRESENTANTE 

 DILÉA ZANOTTO MANFIO - REPRESENTANTE 

 MUNICÍPIO DE ASSIS - REPRESENTADO 

 NILSE MARGARIDA CARPENTIERI - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0255.0000002/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00895/10 

Município: ELDORADO 

Assunto/Ementa: CIRCULAÇÃO 

Parte: DONIZETE ANTONIO DE OLIVEIRA - PREFEITO MUNICIPAL DE ELDORADO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0249.0000001/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01068/10 

Município: CUNHA 

Assunto/Ementa: ÁREA DE RISCO 

Parte: DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

MUNICÍPIO DE CUNHA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0253.0000007/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01103/10 

Município: DRACENA 

Assunto/Ementa: PARCELAMENTO ILEGAL DO SOLO 

Parte: ERNESTO SCARDOVELLI E OUTRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0308.0000058/09-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02394/09 

Município: JABOTICABAL 

Assunto/Ementa: SEGURANÇA EM EDIFICAÇÕES 

Parte: ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DE CÓRREGO RICO - REPRESENTANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOTICABAL - REPRESENTADO 

Área do Direito: INFÂNCIA E JUVENTUDE 
I - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Nº MP: 41.0200.0000006/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01085/10 

Município: AURIFLAMA 

Assunto/Ementa: EDUCAÇÃO 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUZOLÂNDIA - RÉU 

III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0199.0000002/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00514/10 

Município: ATIBAIA 

Assunto/Ementa: ABRIGO / ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

Parte: PREFEITURA DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0356.0000001/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00590/10 

Município: ORLÂNDIA 

Assunto/Ementa: INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DO ECA 

Parte: ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA ORLÂNDIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0469.0000023/09-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00599/09 

Município: VARZEA PAULISTA 

Assunto/Ementa: EDUCAÇÃO 

Parte: MAURO BATISTA DOS SANTOS - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0426.0000017/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00670/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: EDUCAÇÃO 

Parte: E.E. PROFESSOR FERNANDO DE AZEVEDO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0212.0000005/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00718/10 

Município: BOITUVA 

Assunto/Ementa: CONSELHO DE DIREITOS 

Parte: CONSELHO TUTELAR DE IPERÓ - REPRESENTANTE 

PREFEITURA DE IPERÓ - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0720.0000002/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01030/10 

Município: PRESIDENTE PRUDENTE 

Assunto/Ementa: EDUCAÇÃO 

Parte: APARECIDA OLIVEIRA DA COSTA - REPRESENTANTE 

EMERSON AMARO FERNANDES - REPRESENTANTE 

SIMONE OLIVEIRA DA COSTA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0431.0000016/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01084/10 

Município: SAO JOAQUIM DA BARRA 

Assunto/Ementa: DROGADIÇÃO 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAQUIM DA BARRA - REPRESENTADO 

Área do Direito: MEIO AMBIENTE 
I - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Nº MP: 41.0702.0000004/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00493/10 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO - RÉU 

Nº MP: 41.0702.0000005/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00494/10 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: ORLANDO SARRILHO, MARIA PAVANI E FRANCISCO IGNÁCIO DA SILVA NETO - RÉU 

Nº MP: 41.0318.0000001/10-6  Nº Documento: 0 Nº CAO: 00495/10 

Município: REGISTRO 

Assunto/Ementa:  UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (LEI 9985/2000)

Parte: JOSÉ MESSIAS - RÉU 

Nº MP: 41.0704.0000002/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00495/10 

Município: REGISTRO 

Assunto/Ementa: UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (LEI 9985/2000) 

Parte: JOSÉ MESSIAS - RÉU 

Nº MP: 41.0702.0000006/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00496/10 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: RICHARDO ANTONIO GALLINA E MARIA BEATRIZ DE ALMEIDA GALLINA - RÉU 

Nº MP: 41.0445.0000002/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00525/10 

Município: SERRA NEGRA 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: FÁBIO JOEL SILOTTO FELIPI - RÉU 

Nº MP: 41.0201.0000002/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00532/10 

Município: AVARÉ 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: ELIAS RODRIGUES AZENHA - RÉU 

GILBERTO JAIR COBUS - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

Nº MP: 41.0704.0000003/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00578/10 

Município: REGISTRO 

Assunto/Ementa: PROCESSOS INDUSTRIAIS (EMISSÕES, EFLUENTES, DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS, ETC) 

Parte: LATICÍNIOS E AGROPECUÁRIA NAKID LTDA - RÉU 

Nº MP: 41.0375.0000002/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00621/10 

Município: PERUÍBE 

Assunto/Ementa: UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (LEI 9985/2000) 

Parte: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - RÉU 

Nº MP: 41.0703.0000001/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00621/10 

Município: PERUÍBE 

Assunto/Ementa:  UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (LEI 9985/2000)

Parte: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - RÉU 

Nº MP: 41.0426.0000021/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00747/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: FAUNA 

Parte: JOSÉ HENRIQUE COELHO - RÉU 

Nº MP: 41.0200.0000001/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00860/10 

Município: AURIFLAMA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: CRESO HENRIQUE CANTARELLI ZONETTI - RÉU 

Nº MP: 41.0677.0000010/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00862/10 

Município: SAO SEBASTIAO 

Assunto/Ementa: LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Parte: ELIANA MARIA DAS DORES SANTOS - RÉU 

Nº MP: 41.0688.0000005/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00867/10 

Município: ARTUR NOGUEIRA 

Assunto/Ementa: SANEAMENTO - EFLUENTES 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE HOLAMBRA - RÉU 

Nº MP: 41.0426.0000023/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00925/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: MARANABE DISTRIBUIDORA LTDA. - RÉU 

Nº MP: 41.0284.0000001/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01029/10 

Município: REGISTRO 

Assunto/Ementa:  UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (LEI 9985/2000)

Parte: JOSEFINO FERREIRA DO CARMO - RÉU 

Nº MP: 41.0704.0000004/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01029/10 

Município: REGISTRO 

Assunto/Ementa: UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (LEI 9985/2000) 

Parte: JOSEFINO FERREIRA DO CARMO - RÉU 

Nº MP: 41.0704.0000005/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01032/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: SEVERINO JOSÉ DA SILVA E ROSENI RIBEIRO DA SILVA - RÉU 

Nº MP: 41.0426.0000024/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01045/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: ÁREAS CONTAMINADAS 

Parte: AUTO POSTO MONZA DE SANTOS LTDA - RÉU 

Nº MP: 41.0215.0000111/09-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01071/10 

Município: BRAGANÇA PAULISTA 

Assunto/Ementa: MINERAÇÃO 

Parte: JOSÉ RODRIGUES DE MORAES - REPRESENTADO 

Nº MP: 41.0304.0000002/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01080/10 

Município: ITATIBA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: AGROPECUÁRIA SANTA ROSA LTDA - RÉU 

Nº MP: 41.0215.0000009/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01083/10 

Município: BRAGANÇA PAULISTA 

Assunto/Ementa: MINERAÇÃO 

Parte: JOSÉ RODRIGUES DE MORAES - RÉU 

Nº MP: 41.0717.0000009/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01102/10 

Município: SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: SATURNINO GARCIA - RÉU 

Nº MP: 41.0717.0000010/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01104/10 

Município: SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: VALDEMIR RODRIGUES - RÉU 

Nº MP: 41.0717.0000011/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01105/10 

Município: SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: TACITO ROBERTO DE JESUS - RÉU 

II - PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 42.0711.0000002/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00392/10 

Município: SANTO ANDRÉ 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS - REPRESENTADO 

JOSÉ VIEIRA FILHO - REPRESENTANTE  

Nº MP: 42.0469.0000001/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00563/10 

Município: VARZEA PAULISTA 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: ONG ECO E VIDA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 42.0394.0000001/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00576/10 

Município: POTIRENDABA 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: ALCIDES PAVAN E OUTROS - REPRESENTANTE 

Nº MP: 42.0568.0000008/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00741/10 

Município: CAIEIRAS 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: EDSON ALVES DE FREITAS E OUTROS - REPRESENTADO 

Nº MP: 42.0389.0000001/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00858/10 

Município: POMPÉIA 

Assunto/Ementa: CANA DE AÇUCAR 

Parte: CLEALCO AÇÚCAR E ALCOOL S/A - REPRESENTADO 

Nº MP: 42.0368.0000063/09-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00876/09 

Município: PAULÍNIA 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: 1º PELOTÃO DE POLÍCIA AMBIENTAL - CAMPINAS/SP - REPRESENTANTE 

BRAY CONTROLS INDUSTRIA DE VALVULAS LTDA - REPRESENTADO 

III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0232.0000003/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00123/10 

Município: CAPIVARI 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0227.0000002/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00262/10 

Município: CAMPO LIMPO PAULISTA 

Assunto/Ementa: SANEAMENTO - RESÍDUOS 

Parte: ASSOCIAÇÃO COMUNIDADE VARZINA - EDUCACIONAL, CULTURAL E COMU - REPRESENTANTE 

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS PUBLICOS - DSU - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0719.0000005/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00406/10 

Município: SAO JOSE DOS CAMPOS 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: JOSÉ HUMBERTO SANTA ROSA DE ALMEIDA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0723.0000007/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00509/10 

Município: PIRACICABA 

Assunto/Ementa: CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

Parte: CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0677.0000005/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00516/10 

Município: SAO SEBASTIAO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: MARCUS AZZINI - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0716.0000007/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00523/10 

Município: MARÍLIA 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0705.0000003/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00533/10 

Município: PRESIDENTE PRUDENTE 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: MARIA DE LOURDES DE ALMEIDA SILVEIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0705.0000004/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00534/10 

Município: PRESIDENTE PRUDENTE 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: MARIA DE LOURDES DE ALMEIDA SILVEIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0283.0000002/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00540/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: AFONSO MACIEL MARÇAL - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0677.0000006/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00543/10 

Município: SAO SEBASTIAO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: JURANDIR DO CARMO OLIVEIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0677.0000007/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00549/10 

Município: SAO SEBASTIAO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: DORALICE - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0283.0000003/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00550/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: ESPÓLIO DE MANOEL ALVES MOREIRA - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0283.0000004/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00552/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: JOSÉ HUMBERTO SAAD FARIA - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0283.0000005/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00554/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: HUMBERTO MACIEL MARÇAL - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0677.0000008/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00555/10 

Município: SAO SEBASTIAO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: ANGELA MARIA CARDOSO DE OLIVEIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0283.0000006/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00556/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: ELIZA MACIEL MARÇAL - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0283.0000007/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00558/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: MARIA DE LOURDES FARIA BERETA - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0283.0000008/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00560/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: LUÍS CARLOS MACIEL MARÇAL - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0278.0000004/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00562/10 

Município: GUARUJÁ 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: LUIZ EDUARDO DORIA MAIA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0283.0000009/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00564/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: JOSÉ PAULO FERNANDES - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0283.0000010/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00565/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

SÍLVIA GALVÃO JUNQUEIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0677.0000009/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00566/10 

Município: SAO SEBASTIAO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: VANDERLEI NUNES - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0283.0000011/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00570/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: ADAIR ARNONI - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0283.0000012/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00572/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: ANA CLÁUDIO MEI ALVES DE OLIVEIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0283.0000013/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00575/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: EDUARD LOPES DA SILVA - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0283.0000014/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00577/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

VINÍCIUS ANTÔNIO MACIEL JÚNIOR - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0283.0000015/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00579/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: ALOÍSIO ANTÔNIO MACIEL FILHO - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0283.0000016/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00581/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: MARCO ANTÔNIO MACIEL - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0443.0000001/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00582/10 

Município: SAO SIMAO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: MARCELO MARTINELLI - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0280.0000003/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00583/10 

Município: IBITINGA 

Assunto/Ementa: LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Parte: NATALINO DONISETE MARTINS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0283.0000017/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00586/10 

Município: IGARAPAVA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

SÍLVIO FRANCO DE MENEZES - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0245.0000003/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00587/10 

Município: COTIA 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: LELIO STENIO DA SILVA QUIROZ - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0448.0000002/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00616/10 

Município: SOCORRO 

Assunto/Ementa: RECURSOS HÍDRICOS 

Parte: ÁGAPE PARTICIPAÇÕES LTDA. - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0268.0000004/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00659/10 

Município: FRANCO DA ROCHA 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: TAMARA MIRANDA DOS SANTOS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0438.0000001/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00663/10 

Município: SAO PEDRO 

Assunto/Ementa: RECURSOS HÍDRICOS 

Parte: MARCO RENAUX DEDINI RICCIARDI - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0308.0000002/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00669/10 

Município: JABOTICABAL 

Assunto/Ementa: SANEAMENTO - RESÍDUOS 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOTICABAL - REPRESENTADO 

SAAEJ - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE JABOTICABAL - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0426.0000018/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00675/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Nº MP: 14.0325.0000002/10-1  Nº Documento: 0 Nº CAO: 00689/10 

Município: LUCÉLIA 

Assunto/Ementa: SANEAMENTO - RESÍDUOS 

Parte: MARIA LÚCIA RAMIRES - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0447.0000004/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00692/10 

Município: SERTÃOZINHO 

Assunto/Ementa: SANEAMENTO - RESÍDUOS 

Nº MP: 14.0447.0000005/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00694/10 

Município: SERTÃOZINHO 

Assunto/Ementa: SANEAMENTO - RESÍDUOS 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÃOZINHO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0245.0000004/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00696/10 

Município: COTIA 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: LUPERCIO NUNES DA SILVA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0426.0000140/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00710/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: FAUNA

Parte: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS - REPRESENTANTE 

DESMANCHE PARA AUTOMÓVEIS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0215.0000101/09-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00731/10 

Município: BRAGANÇA PAULISTA 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: TERGA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0482.0000007/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00748/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ANNA CECÍLIA - REPRESENTANTE 

MORI SUSHI JARDINS - RESTAURANTE - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0156.0000009/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00786/10 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO ELETROMAGNÉTICA 

Parte: T4U-BRASIL LTDA. E ASSOCIAÇÃO NIPO BRASILEIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0156.0000011/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00847/10 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: DEPARTAMENTO DE STRADAS E RODAGEM, CARLOS BIAGI, MANOELITA MARIA A. SILVA BIAGI - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0355.0000014/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00861/10 

Município: OLÍMPIA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: GERALDO MADRONA SAES - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0268.0000005/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00920/10 

Município: FRANCO DA ROCHA 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: GAÚCHO DE TAL - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0312.0000001/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00923/10 

Município: JANDIRA 

Assunto/Ementa: LICENCIAMENTO AMBIENTAL/SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0156.0000012/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00924/10 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: CELINA MARTOS MORENO DOS SANTOS, BAR DA DONA CELINA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0714.0000004/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00933/10 

Município: SÃO CARLOS 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Nº MP: 14.0714.0000005/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00934/10 

Município: SÃO CARLOS 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Nº MP: 14.0714.0000006/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00937/10 

Município: SÃO CARLOS 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Nº MP: 14.0714.0000007/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00938/10 

Município: SÃO CARLOS 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Nº MP: 14.0714.0000008/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00939/10 

Município: SÃO CARLOS 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Nº MP: 14.0714.0000009/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00942/10 

Município: SÃO CARLOS 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: A IDENTIFICAR - REPRESENTADO 

VALDOMIRO C. VIEIRA E OUTROS - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0714.0000010/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00949/10 

Município: SÃO CARLOS 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

 Parte: CLEUSA BARBOSA DE SOUZA - REPRESENTADO 

 POLÍCIA AMBIENTAL DE SÃO CARLOS - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0264.0000008/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01037/10 

Município: FERNANDÓPOLIS 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: ANTONI ISMAEL FRANCO E OUTROS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0232.0000004/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01038/10 

Município: CAPIVARI 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CAPIVARI - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0264.0000009/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01041/10 

Município: FERNANDÓPOLIS 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: ADRIANO DE CARVALHO E ELIANA CASTRO LOPES DE CARVALHO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0723.0000009/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01042/10 

Município: PIRACICABA 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: MYRIAN RODRIGUES - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0464.0000001/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01060/10 

Município: UBATUBA 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS (ADMINISTRADOR: ADMILSO - REPRESENTADO 

POLÍCIA AMBIENTAL - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0200.0000004/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01081/10 

Município: AURIFLAMA 

Assunto/Ementa: RESERVA LEGAL 

Parte: CAMILA DEPIERI CATARUCI DOS SANTOS E OUTROS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0462.0000001/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01089/10 

Município: TUPÃ 

Assunto/Ementa: FAUNA 

Parte: IRINEU BISPO DE SOUZA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0327.0000007/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01091/10 

Município: MAIRINQUE 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Nº MP: 14.0327.0000008/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01092/10 

Município: MAIRINQUE 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Nº MP: 14.0327.0000009/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01093/10 

Município: MAIRINQUE 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: JOSÉ DE OLIVEIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0233.0000074/09-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01095/10 

Município: CARAGUATATUBA 

Assunto/Ementa:  SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65)

Parte: AILTON LUIZ BARRETO - REPRESENTADO 

POLÍCIA MILITAR AMBIENTAL - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0482.0000010/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01099/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: LANCHONETE DA VAL - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0717.0000008/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01106/10 

Município: SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

Assunto/Ementa: RECURSOS HÍDRICOS 

Parte: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - REPRESENTANTE 

TRANSBRASILIANA BRVIAS - REPRESENTADO  

Nº MP: 14.0233.0000069/09-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01111/10 

Município: CARAGUATATUBA 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65)

Parte: GAEMA - GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE - REPRESENTANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0464.0000002/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01113/10 

Município: UBATUBA 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: EDILSON DE FREITAS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0156.0000014/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01115/10 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: SHOPPING SANTA ÚRSULA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0156.0000015/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01117/10 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: SUPRESSÃO OU DANOS À VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA URBANA E/OU RURAL (INCLUI INTERVENÇÕES COM OU SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: LEI 4771/65) 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0156.0000509/09-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01295/09 

Município: RIBEIRÃO PRETO 

Assunto/Ementa: PATRIMÔNIO CULTURAL (BENS TOMBADOS OU NÃO) 

Parte: ACADEMIA RIBEIRÃOPRETANA DE LETRAS JURÍDICAS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0342.0000291/09-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02344/09 

Município: MOGI-GUAÇU 

Assunto/Ementa: FAUNA 

Parte: LEANDRO CRISTIAN MARTINS - REPRESENTADO 

 LEONARDO CRISTIAN MARTINS - REPRESENTADO 

 MARCIO LUIS LOPES DA SILVA - REPRESENTADO 

 MARCOS AURÉLIO VENANCIO - REPRESENTANTE 

 RUBENS OLIVEIRA DAMAZIO - REPRESENTADO 

 VALDIR SIMÕES - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0482.0000103/09-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02489/09 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: POLUIÇÃO SONORA 

Parte: ESCOLA DE SAMBA UNIDOS DO PERUCHE - REPRESENTADO  

Área do Direito: PATRIMÔNIO PÚBLICO 
I - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Nº MP: 41.0459.0000025/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00230/09 

Município: TEODORO SAMPAIO 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: JOSÉ ADEMIR INTANTE GUTIERREZ - REPRESENTADO 

OSVALDO NOBUO KIKUTA - REPRESENTADO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 41.0235.0000001/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00501/10 

Município: CARDOSO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS)  

Parte: CIRO ANTONIO LONGO - RÉU 

Nº MP: 41.0373.0000003/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00536/10 

Município: PENAPOLIS 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: ANTONIO CALIXTO PORTELLA - RÉU 

CRECEUBA - COMUNIDADE CULTURAL EDUCACIONAL UNIDOS DA BANDEIRANTES E ADJACÊNCIAS - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

Nº MP: 41.0713.0000002/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00548/10 

Município: CAMPINAS 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ISRAEL MAZZO - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

SYLVIO PIRES DE CAMPOS NETO - RÉU 

Nº MP: 41.0663.0000019/09-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00583/09 

Município: RIO GRANDE DA SERRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: ADLER ALFREDO JARDIM TEIXEIRA - RÉU 

ANDERSON MEIRA LOPES - RÉU 

BV SERVICE INFORMÁTICA LTDA. ME - RÉU 

LUIS CASTILLO LOPES - RÉU 

MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA SERRA - RÉU 

Nº MP: 41.0373.0000004/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00640/10 

Município: PENAPOLIS 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ADÃO ANDERSON GATO - RÉU 

ANDRÉ LUIZ MOREIRA DE SOUZA - RÉU 

GINO AUGUSTO CORBUCCI - RÉU 

GINO CORBUCCI FILHO - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

Nº MP: 41.0447.0000003/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00666/10 

Município: SERTÃOZINHO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ANTONIO ROQUE BALSAMO E SILVIO DONIZETI DA SILVA - RÉU 

Nº MP: 41.0269.0000001/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00693/10 

Município: GARÇA  

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: MUNICÍPIO DE ALVINLÂNDIA, ELIZEU JESUS ELEOTÉRIO, LUIZ RUSSO, SAULA CRISTINA ANA - RÉU 

Nº MP: 41.0362.0000003/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00695/10 

Município: PALMITAL 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: ZILDA VAZ NOGUEIRA E RENCAP-RECAPAGEM DE PNEUS LTDA - RÉU 

Nº MP: 41.0362.0000004/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00699/10 

Município: PALMITAL 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: ZILDA VAZ NOGUEIRA E ROSSETO AUTO PEÇAS LTDA ME - RÉU 

Nº MP: 41.0688.0000004/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00740/10 

Município: ARTUR NOGUEIRA 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: MARIANO APARECIDO FRANCO DE OLIVEIRA - RÉU 

Nº MP: 41.0155.0000006/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00752/10 

Município: GUARULHOS 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: DANIEL SANTANA FERREIRA - RÉU 

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

RUI MESSIAS DE SOUZA - RÉU 

Nº MP: 41.0368.0000002/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00756/10 

Município: PAULÍNIA 

Assunto/Ementa: ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 

Parte: MUNICIPALIDADE DE PAULÍNIA - RÉU 

Nº MP: 41.0402.0000006/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00760/10 

Município: QUELUZ 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: MARIO FABRI FILHO - RÉU 

Nº MP: 41.0402.0000007/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00761/10 

Município: QUELUZ 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: MARIO FABRI FILHO - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

Nº MP: 41.0402.0000008/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00763/10 

Município: QUELUZ  

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: MARIO FABRI FILHO - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

Nº MP: 41.0402.0000009/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00764/10 

Município: QUELUZ 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: MARIO FABRI FILHO - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

Nº MP: 41.0402.0000010/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00765/10 

Município: QUELUZ 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: MARIO FABRI FILHO - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

Nº MP: 41.0402.0000011/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00766/10 

Município: QUELUZ 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: MARIO FABRI FILHO - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

Nº MP: 41.0402.0000012/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00768/10 

Município: QUELUZ 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: MARIO FABRI FILHO - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

Nº MP: 41.0347.0000002/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00773/10 

Município: MONTE AZUL PAULISTA 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: ANDRÉ RICARDO BONETTI ROSA - RÉU 

NIVALDO DA SILVA - RÉU 

Nº MP: 41.0219.0000005/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00781/10 

Município: BURITAMA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ELIANA TEIXEIRA DOS SANTOS ZACARIAS - RÉU 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

OSMAR FLORIANO - RÉU 

SANDRA DE SOUZA COSTA DE CARVALHO - RÉU 

Nº MP: 41.0420.0000005/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00864/10 

Município: SANTA CRUZ DO RIO PARDO 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: ADILSON DONIZETI MIRA E OUTROS - RÉU 

JN&C ADVOCACIA ASSOCIADA S/C - RÉU 

JOSÉ NILO DE CASTRO - RÉU 

Nº MP: 41.0295.0000014/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00874/10 

Município: ITAPEVA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

 Parte: ELIEL FERREIRA LEITE - RÉU 

 PAULO DE LA RUA TARANCÓN - RÉU 

 WALTER DANIEL DA SILVA - RÉU 

Nº MP: 41.0406.0000001/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00919/10 

Município: RIBEIRÃO BONITO  

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

SILVIO ROJES FILHO - RÉU 

Nº MP: 41.0183.0000001/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00922/10 

Município: AGUAÍ 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

 Parte: SEBASTIÃO BIAZZO - RÉU 

Nº MP: 41.0264.0000010/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01058/10 

Município: FERNANDÓPOLIS 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ALAOR PEREIRA MARQUES E OUTROS - RÉU 

Nº MP: 41.0268.0000006/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01070/10 

Município: FRANCO DA ROCHA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: AUTO POSTO VENESA LTDA. - RÉU 

Nº MP: 41.0307.0000001/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01073/10 

Município: ITUVERAVA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

Nº MP: 41.0307.0000002/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01077/10 

Município: ITUVERAVA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - AUTOR 

II - PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 42.0341.0000046/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00620/10 

Município: MOGI DAS CRUZES 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES - REPRESENTADO 

IMPLY TECNOLOGIA ELETRÔNICA LTDA. - REPRESENTANTE 

Nº MP: 42.0722.0000010/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00948/10 

Município: FRANCA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTAIS PAULISTA - REPRESENTADO 

Nº MP: 42.0365.0000006/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01004/09 

Município: NATIVIDADE DA SERRA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ANTONIO ALVES DE CAMPOS - REPRESENTANTE 

MUNICÍPIO DE NATIVIDADE DA SERRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 42.0281.0000007/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01059/10 

Município: IBIÚNA 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: JONAS EDUARDO DE OLIVEIRA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 42.0234.0000041/09-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01233/09 

Município: CARAPICUIBA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: PAULO TONINI FILHO - REPRESENTANTE 

III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0420.0000001/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00036/10 

Município: SANTA CRUZ DO RIO PARDO 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO - REPRESENTADO 

SÉRGIO FLEURY MORAES - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0208.0000003/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00327/10 

Município: BEBEDOURO 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: ÔMEGA CONSULTORIA E PLANEJAMENTO - REPRESENTADO 

PAULO DE TARSO COLOSIO - REPRESENTANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0155.0000002/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00331/10 

Município: GUARULHOS 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO - REPRESENTANTE 

FUNDAÇÃO PARA O REMEDIO POPULAR - FURP - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0420.0000002/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00340/10 

Município: SANTA CRUZ DO RIO PARDO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: JOSE EDER PEREIRA DA SILVA - REPRESENTADO 

RUI SÉRGIO DOS REIS - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0420.0000003/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00341/10 

Município: SANTA CRUZ DO RIO PARDO 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO - REPRESENTADO 

RUI SÉRGIO DOS REIS - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0305.0000001/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00344/10 

Município: ITIRAPINA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: CÂMARA MUNICIPAL DE ANALÂNDIA - REPRESENTADO 

FADEL DAVID ANTONIO NETO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0420.0000004/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00399/10 

Município: SANTA CRUZ DO RIO PARDO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: EDÍLSON GAZOLA - REPRESENTADO 

JOÃO LUIZ ALVES MIRA - REPRESENTADO 

MARCOS DA SILVA BRANDINI - REPRESENTANTE 

PEDRO LUIZ MARTINS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0282.0000001/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00513/10 

Município: IEPÊ 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: F.T. CONSTRUÇÕES E REPRESENTANTES LEGAIS E FAIAD HABIB ZAKIR - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0155.0000004/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00544/10 

Município: GUARULHOS 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: FURP - FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR - REPRESENTADO 

MEDLLEY S/A INDÚSTRIA FARMACÊUTICA - REPRESENTADO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0355.0000010/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00545/10 

Município: OLÍMPIA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE OLÍMPIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0359.0000004/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00551/10 

Município: FLORA RICA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

 Parte: CÂMARA MUNICIPAL DE FLORA RICA - REPRESENTANTE 

 NELSON FERREIRA - REPRESENTADO 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0204.0000001/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00561/10 

Município: IGARAÇU DO TIETÊ 

Assunto/Ementa: ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 

Parte: PREFEITO MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE IGARAÇU DO TIETE - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0374.0000001/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00569/10 

Município: PEREIRA BARRETO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: MUNICÍPIO DE SUZANÁPOLIS - REPRESENTADO 

OCTAVIANO RIBEIRO - REPRESENTADO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0355.0000011/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00585/10 

Município: OLÍMPIA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Nº MP: 14.0356.0000002/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00594/10 

Município: ORLÂNDIA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: RODOLFO TARDELLI MEIRELLES - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0365.0000006/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00619/10 

Município: PARAIBUNA 

Assunto/Ementa: ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 

Parte: MARCIO JOSÉ SCUDERARI - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0716.0000009/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00622/10 

Município: MARÍLIA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: CODEMAR - REPRESENTADO 

SANDRO EDUARDO SPADOTTO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0361.0000001/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00626/10 

Município: PALMEIRA D OESTE 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ANDERSON BASÍLIO ALVES - REPRESENTANTE 

 BEOCRIZ DIAS DE SOUZA CORREA - REPRESENTANTE 

JOÃO HENRIQUE MENDES PEREIRA - REPRESENTANTE 

 RUBENS MARIN TOLEDO - REPRESENTANTE 

 SONIA GIMENES BORTOLOTTE - REPRESENTANTE 

 VALTER APARECIDO MARQUESINI - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0445.0000020/09-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00639/10 

Município: SERRA NEGRA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

 Parte: CÂMARA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA - REPRESENTANTE 

 PAULO ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI - REPRESENTADO 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0714.0000002/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00648/10 

Município: SÃO CARLOS 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: DIRETÓRIO MUNICIPAL DE SÃO CARLOS DO PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0443.0000002/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00651/10 

Município: SAO SIMAO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0280.0000004/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00657/10 

Município: IBITINGA 

Assunto/Ementa: ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 

Parte: MINISTÉRIO PÚBLICO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0361.0000003/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00662/10 

Município: APARECIDA D OESTE 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: JOSÉ DE OLIVEIRA - PREFEITO MUNICIPAL - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0299.0000002/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00677/10 

Município: ITAPORANGA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: PREFEITO DE BARÃO DE ANTONINA E CONSESP - CONSULTORIA EM REC HUMANOS E PESQ SOCI - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0189.0000003/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00679/10 

Município: AMPARO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: OSCAR DE TAL - REPRESENTANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DO SUL - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0299.0000003/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00680/10 

Município: ITAPORANGA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: JOSÉ CARLOS DO NUTE RODRIGUES - PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0636.0000001/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00681/10 

Município: HORTOLÂNDIA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0299.0000006/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00691/10 

Município: ITAPORANGA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: JOSÉ CARLOS DO NUTE RODRIGUES - PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0201.0000003/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00705/10 

Município: AVARÉ 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

PREFEITO MUNICIPAL DE AVARÉ (GESTÃO 2005/2008) - REPRESENTADO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES DE AVARÉ (GESTÃO 2005/2008) - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000034/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00706/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

ASSOCIAÇÃO DE MULHERES DA CASA VERDE DE ADJACÊNCIAS - REPRESENTADO 

CDHU - CIA. DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DE SÃO PAULO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000040/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00716/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

CDHU - CIA. DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DE SÃO PAULO - REPRESENTADO 

DESIGN ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0281.0000004/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00734/10  

Município: IBIÚNA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: CÂMARA MUNICIPAL DE IBIÚNA E CECAM -CONSULTORIA ECONOMICA, CONTÁBIL E ADM - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0364.0000001/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00751/10 

Município: PARAGUAÇU PAULISTA 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU PAULISTA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0348.0000001/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00771/10 

Município: MONTE MOR 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: CYRO DA SILVA MAIA - REPRESENTADO 

JOSÉ TARCÍSIO ALVES DOS SANTOS - REPRESENTADO 

SUZE ELAINE BASSO DELVECCHIO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0276.0000057/09-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00865/10 

Município: GUARATINGUETÁ 

Assunto/Ementa:  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS)

Parte: ANÔNIMO - REPRESENTANTE 

MUNICIPALIDADE DE GUARATINGUETÁ - REPRESENTADO 

NELSON BARACHO DOS SANTOS, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0233.0000085/09-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00873/10 

Município: CARAGUATATUBA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: J. R. CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA - REPRESENTADO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0256.0000001/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00896/10 

Município: EMBU 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU - REPRESENTADO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0358.0000001/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00897/10 

Município: OURINHOS 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

 Parte: EMERSON ADOLPHO DE PAULO - REPRESENTADO 

 JOSÉ CLAUDINEI MESSIAS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0199.0000006/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00935/10 

Município: ATIBAIA 

Assunto/Ementa: REPASSES PÚBLICOS AO TERCEIRO SETOR 

Parte: CENTRO NACIONAL DE DENÚNCIA - REPRESENTANTE 

JOSÉ ROBERTO DENIG - PREFEITO ESTÂNCIA DE ATIBAIA - REPRESENTADO 

SOCIEDADE AMIGOS DO BAIRRO JARDIM IMPERIAL - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0199.0000143/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00959/09 

Município: ATIBAIA 

Assunto/Ementa: REPASSES PÚBLICOS AO TERCEIRO SETOR 

Parte: CENTRO NACIONAL DE DENÚNCIA - REPRESENTANTE 

JOSÉ BERNARDO DENIG - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0431.0000008/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00962/10 

Município: SAO JOAQUIM DA BARRA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA - REPRESENTADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAQUIM DA BARA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0245.0000007/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00969/10 

Município: COTIA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ROGÉRIO FRANCO / TONINHO KALUNGA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0309.0000003/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01015/10 

Município: JACAREÍ 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

 Parte: JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - REPRESENTANTE 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ - REPRESENTADO 

 SANDOVAL ROSA DE OLIVEIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0426.0000007/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01020/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: MÁRCIA CORREIA ROLDAN - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0322.0000009/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01021/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Nº MP: 14.0322.0000010/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01022/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Nº MP: 14.0322.0000011/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01023/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Nº MP: 14.0322.0000012/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01024/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Nº MP: 14.0322.0000013/10-8 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01025/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Nº MP: 14.0322.0000014/10-2 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01026/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Nº MP: 14.0322.0000015/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01027/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Nº MP: 14.0322.0000016/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01028/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Nº MP: 14.0445.0000003/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01031/10 

Município: SERRA NEGRA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: PAULO ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0723.0000010/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01044/10 

Município: PIRACICABA 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Nº MP: 14.0322.0000017/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01046/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Nº MP: 14.0198.0000007/10-7  Nº Documento: 0 Nº CAO: 01048/10 

Município: ASSIS 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0198.0000008/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01063/10 

Município: ASSIS 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: APARECIDO ANTONIO CREMASKI - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0235.0000002/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01065/10 

Município: CARDOSO 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: ANTÔNIO CÉSAR INÁCIO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0431.0000015/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01072/10 

Município: SAO JOAQUIM DA BARRA 

Assunto/Ementa: NEPOTISMO 

Parte: CAMARA MUNICIPAL DE SAO JOAQUIM DA BARRA - REPRESENTADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAQUIM DA BARRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0245.0000008/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01075/10 

Município: COTIA 

Assunto/Ementa: ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 

Parte: PREFEITO MUNICIPAL / SECRETÁRIO DE GABINETE - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0200.0000002/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01076/10 

Município: AURIFLAMA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: CAMARA MUNICIPAL DE GUZOLANDIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0200.0000003/10-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01078/10 

Município: AURIFLAMA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE AURIFLAMA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0253.0000006/10-9 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01086/10 

Município: DRACENA 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: JOSE ANTONIO PEDRETTI - REPRESENTADO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0322.0000018/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01087/10 

Município: LIMEIRA 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

 Parte: DE OFÍCIO - REPRESENTANTE 

 LE BAROM ALIMENTAÇÃO LTDA. - REPRESENTADO 

 MUNICÍPIO DE LIMEIRA - REPRESENTADO 

 SILVIO FELIX DA SILVA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0196.0000002/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01101/10 

Município: ARARAS 

Assunto/Ementa: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 

Parte: ANTONIO CARLOS ROCHA - REPRESENTANTE 

CASA DAS PALAVRAS PUBLICAÇÕES LTDA. - REPRESENTANTE 

DR. NELSON DIMAS BRAMBILLA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0184.0000005/10-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01109/10 

Município: ÁGUAS DE LINDÓIA 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0335.0000052/10-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01110/10 

Município: MIGUELÓPOLIS 

Assunto/Ementa: NEPOTISMO 

Parte: MÁRCIO NAZARENO FERREIRA MATOS - REPRESENTADO 

VERGÍLIO BARBOSA FERREIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0335.0000053/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01112/10 

Município: MIGUELÓPOLIS 

Assunto/Ementa: ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 

Parte: VERGÍLIO BARBOSA FERREIRA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0456.0000032/09-3 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01116/10 

Município: TAQUARITINGA 

Assunto/Ementa: NEPOTISMO

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂNDIDO RODRIGUES - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0383.0000031/09-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01326/09 

Município: PIRAJUÍ 

Assunto/Ementa: ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 

Parte: SANDRA REGINA SCLAUZER DE ANDRADE, PREFEITA DE PRESIDENTE ALVES - REPRESENTADO 

WALDEMAR PEREIRA DE CAMARGO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0378.0000048/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01433/09 

Município: PINDAMONHANGABA 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA - REPRESENTADO 

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PINDAMONHANGABA, CAMPOS DO JORDÃ - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0720.0000125/09-7 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01800/09 

Município: PRESIDENTE PRUDENTE 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: CLAUDEMIR MAURO ALCARRIA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0391.0000024/09-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02027/09 

Município: PORANGABA 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: EDUARDO ESTANAGEL DE BARROS - REPRESENTANTE 

JOSÉ PEDRO DE BARROS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0391.0000025/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02033/09 

Município: PORANGABA 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: JOÃO LOPES DE BARROS - REPRESENTANTE 

JOSÉ PEDRO DE BARROS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0420.0000034/09-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02152/09 

Município: SANTA CRUZ DO RIO PARDO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: LUIZ CARLOS NOVAES MARQUES - REPRESENTADO 

RUI SÉRGIO DOS REIS - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0695.0000674/09-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02407/09 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 

Parte: ANÔNIMO - REPRESENTANTE 

SECRETARIA ESTADUAL DA FAZENDA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0155.0000132/09-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 02460/09 

Município: GUARULHOS 

Assunto/Ementa: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 

Parte: CLOVIS ROBERTO SANTANA - REPRESENTADO 

JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE GUARULHOS - REPRESENTANTE 

LÉCIO BUENO FILHO - REPRESENTADO 

MARIA APARECIDA FRANÇA DA SILVA - REPRESENTADO 

 RENATO VILLA LOBOS MARTINS DA SILVA - REPRESENTADO 

Área do Direito: DIREITOS HUMANOS / PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
II - PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 42.0725.0000004/10-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00515/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: ACESSIBILIDADE 

Parte: FLÁVIO HENRIQUE FABIANO - REPRESENTANTE 

T4F ENTRETENIMENTO S.A. - REPRESENTADO  

Nº MP: 42.0725.0000005/10-6 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00519/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa:  IRREGULARIDADE  EM EDITAL DE CONCURSO PARA SELEÇÃO DE PROFESSOR DOUTOR  PARA O CURSO DE FONOAUDIOLOGIA  DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Parte: FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - REPRESENTADO 

PATRÍCIA CRISTINA ANDRADE PEREIRA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 42.0725.0000007/10-5 Nº Documento: 0  Nº CAO: 00682/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: IGUALDADE : DISCRIMINAÇÃO 

Parte: DETRAN - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - REPRESENTADO 

MARIA AUXILIUM ALMEIDA FONSECA LIMA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 42.0725.0000008/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00697/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: ACESSIBILIDADE 

Parte: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO AVIS RARA - REPRESENTADO 

JORGE B. DEMIGLIANO - REPRESENTANTE 

III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0674.0000003/10-4 Nº Documento: 0 Nº CAO: 00676/10 

Município: SAO CAETANO DO SUL 

Assunto/Ementa: ACESSIBILIDADE 

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0723.0000008/10-0 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01040/10 

Município: PIRACICABA 

Assunto/Ementa: ACESSIBILIDADE 

Parte: DEVANIR AP. DOS SANTOS - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0374.0000031/09-1 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01610/09 

Município: PEREIRA BARRETO 

Assunto/Ementa: ACESSIBILIDADE 

Parte: ATRADEF - REPRESENTANTE 

PROPRIETÁRIO DO PRÉDIO LOCALIZADO AO LADO DO BRADESCO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0374.0000032/09-5 Nº Documento: 0 Nº CAO: 01615/09 

Município: PEREIRA BARRETO 

Assunto/Ementa: ACESSIBILIDADE 

Parte: ATRADEF - REPRESENTANTE 

PROPRIETÁRIO DA MOVING ACADEMIA – REPRESENTADO. 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva

Relatório do artigo 106 do Ato Normativo nº 484/-CPJ, de 5 de outubro de 2006 com as informações de publicidade da tramitação de inquéritos civis das Promotorias de Justiça de Entrâncias: Final anterior a 01 de dezembro de 2009; Intermediária anterior a 03 de novembro de 2009 e da Inicial anterior a 05 de outubro de 2009.

Área do Direito: PATRIMÔNIO PÚBLICO 
I - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Nº MP: 41.0695.0000033/10-2 Nº Documento: 053090415186 Nº CAO: 00184/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Ação civil pública - Dispensa indevida de licitação - Contrato não integralmente concluído - Superfaturamento - Prejuízo ao erário - Improbidade administrativa. 

Parte: AUGE TECNOLOGIA & SISTEMAS LTDA. - REQUERIDO 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - REQUERIDO 

MARIA APARECIDA PEREZ - REQUERIDO 

RAPHAEL PACHECO - REQUERIDO 

Nº MP: 41.0300.0000032/10-4 Nº Documento: 3429/09 Nº CAO: 00216/10 

Município: ITAQUAQUECETUBA 

Assunto/Ementa: Ação Civil Pública - Reparação do erário - Contratação com "empresa fantasma" - Produtos de limpeza e materiais de escritório - Ausência de licitação – Compra fracionada - Improbidade administrativa. 

Parte: CINTIA BENITES DA COSTA - REQUERIDO 

MARCOS AURÉLIO GONÇALVES DA SILVA - REQUERIDO 

ROGÉRIO AZEVEDO DE OLIVEIRA - REQUERIDO 

VENÍCIO TINOCO SARDINHA - REQUERIDO 

Nº MP: 41.0294.0000017/09-7 Nº Documento: 2533/09 Nº CAO: 00219/10 

Município: ITAPETININGA 

Assunto/Ementa: Ação civil pública - Contrato de compra de material hospitalar - Dispensa indevida de licitação - Inobservância do princípio da legalidade - desvio de finalidade do orçamento – Reparação - Improbidade Administrativa. 

Parte: RICARDO BARBARA DA COSTA LIMA - REQUERIDO 

Nº MP: 41.0337.0000001/10-9 Nº Documento: 1338/09 Nº CAO: 00220/10 

Município: GUARAÇAÍ 

Assunto/Ementa: Ação Civil Pública – Ato de Improbidade Administrativa - Compra de fornecedores em débito com a prefeitura - Transporte escolar - Não recolhimento de ISS, IR e INSS - Despesas com hotéis que não atendem ao interesse público - Irregularidades na prestação de contas - Dano ao erário - Ressarcimento integral. 

Parte: LINDAURA PEREIRA DOS SANTOS PINTO - REQUERIDO 

Nº MP: 41.0337.0000002/10-3 Nº Documento: 1331/09 Nº CAO: 00221/10 

Município: MIRANDÓPOLIS 

Assunto/Ementa: Ação civil pública - Violação aos princípios da administração - Ineficiência na elaboração e controle do orçamento - Déficit na execução orçamentária - Descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - Isenção irregular de impostos - Ressarcimento integral do dano - Improbidade Administrativa. 

Parte: LINDAURA PEREIRA DOS SANTOS PINTO - REQUERIDO 

Nº MP: 41.0688.0000021/09-9 Nº Documento: 666090064518 Nº CAO: 00222/10 

Município: ARTUR NOGUEIRA 

Assunto/Ementa: Ação civil pública - Improbidade administrativa - Dano ao erário - Contrato Simulado - Inexistência de prestação de serviço - Dispensa indevida de Licitação - Nulidade do contrato - Ressarcimento do dano.

Parte: LUIZ DE FÁVERI - REQUERIDO 

II - PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 42.0630.0000001/10-1 Nº Documento: 19/09 Nº CAO: 00234/10 

Município: CATIGUÁ 

Assunto/Ementa: Possíveis irregularidades que, em tese, configuram prática de improbidade administrativa. 

Parte: SÉRGIO CÂNDIDO - REPRESENTADO 

III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0695.0000017/10-6 Nº Documento: 961/09 Nº CAO: 00157/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Contrato julgado irregular pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo por dispensa de licitação.  

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

CONSTRUTORA SANCHES TRIPOLONI LTDA. - REPRESENTADO 

DER – DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000018/10-1 Nº Documento: 1124/09 Nº CAO: 00159/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Contrato julgado irregular pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em razão de pagamento diferente ao ajustado. 

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

CONSTRUTORA MENDES JÚNIOR S/A. - REPRESENTADO 

DER – DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000019/10-5 Nº Documento: 976/09 Nº CAO: 00160/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Contrato julgado irregular pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

 ELAGE ENGENHARIA LTDA. - REPRESENTADO 

 FDE – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000020/10-8 Nº Documento: 1129/09 Nº CAO: 00161/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Contrato julgado irregular pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo por ferir a regra do concurso público. 

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

 PRODESP – COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTADO 

TOP SERVICES RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000021/10-2 Nº Documento: 981/09 Nº CAO: 00162/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Contrato julgado irregular pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo pela ausência de memória de cálculo do plano de estabilização econômica na conversão da moeda. 

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

INFORMALL SERVIÇOS EM INFORMÁTICA S/C LTDA. - REPRESENTADO 

 PRODESP – COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000022/10-7 Nº Documento: 770/09 Nº CAO: 00163/10  

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Apuração de possível fraude em radares, constatada pelo IPEM.  

Parte: DER – DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - REPRESENTADO 

FISCALTECH - REPRESENTADO 

SILVIO DE BARROS PINHEIRO - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0695.0000023/10-1 Nº Documento: 994/09 Nº CAO: 00164/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Aditamento a contrato julgado irregular pelo Tribunal de Contas. 

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

DERSA DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A - REPRESENTADO 

MAQUIGERAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000024/10-6 Nº Documento: 775/09 Nº CAO: 00165/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Apuração de possíveis irregularidades na concorrência, no contrato e termos aditivos, firmado entre os representados, julgados irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

EREVAN ENGENHARIA S/A. - REPRESENTADO 

SABESP – COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000025/10-1 Nº Documento: 1006/09 Nº CAO: 00166/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Apuração de possíveis irregularidades na repactuação de valores contratuais, julgadas irregular pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

 Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

 FUNDESPA – FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS AQUÁTICAS - REPRESENTADO 

 SABESP – COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000026/10-5  Nº Documento: 915/09 Nº CAO: 00167/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Contrato julgado irregular pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo por diferença de preço nos lotes de praça de pedágio. 

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

DER – DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM - REPRESENTADO 

FAÍSCA EMPRESA DE SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA. - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000027/10-0 Nº Documento: 1048/09 Nº CAO: 00168/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Apuração de supostas irregularidades na execução de contrato firmado entre a DERSA e o consórcio responsável pelas obras do trecho sul do Rodoanel, que pela mudança da metodologia empregada para a construção de pontes ou grandes obras, bem como pelo emprego de material diverso do ajustado, teriam sido causa de prejuízo ao erário.  

Parte: CONSÓRCIO RESPONSÁVEL PELAS OBRAS DO TRECHO SUL DO RODOANEL - REPRESENTADO 

DERSA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000028/10-4 Nº Documento: 930/09 Nº CAO: 00169/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Possível ilegalidade na formalização de contrato de seguro em benefício pessoal de dirigentes estatais – seguro custeado com recursos públicos – possível desvio de finalidade na utilização de dinheiro público, bem como violação aos princípios da administração pública, notadamente da legalidade, moralidade e razoabilidade – eventual improbidade administrativa.  

Parte: EMTU – EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000029/10-9 Nº Documento: 1011/09 Nº CAO: 00170/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Contrato julgado irregular pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo por exigência de caução não prevista em lei. 

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

CONSTRUTORA NOROESTE LTDA. - REPRESENTADO 

FDE – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000030/10-1 Nº Documento: 939/09 Nº CAO: 00171/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Contrato julgado irregular pelo Tribunal de Contas por exigência de capital mínimo diverso do previsto na lei e critérios de repactuação de valor. 

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

DERSA DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A - REPRESENTADO 

MAUBERTEC ENGENHARIA E PROJETOS LTDA. - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0695.0000031/10-6 Nº Documento: 1110/09 Nº CAO: 00172/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Apuração de possíveis irregularidades no contrato de construção de casas populares em regime de mutirão, mediante inexigibilidade de licitação.  

Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTANTE 

ASSOCIAÇÃO DOS MUTIRANTES UNIDOS DE MARECHAL TITO - REPRESENTADO 

CDHU – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0286.0000068/09-1 Nº Documento: 35/09 Nº CAO: 00174/10 

Município: ILHABELA 

Assunto/Ementa:  Eventuais irregularidades na declaração de utilidade púbica de um terreno situado no bairro Saco da Capela.

Parte: ANTONIO LUIZ COLUCCI - REPRESENTADO 

HARRY FINGER - REPRESENTADO 

MARCELO RONALD MUNIZ - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0405.0000073/09-8 Nº Documento: 115/09 Nº CAO: 00181/10 

Município: REGISTRO 

Assunto/Ementa: Averiguação de prática de improbidade administrativa por eventual

descumprimento ao artigo 60 do ADCT, ao ser destinada, no exercício de 2006, quantia inferior à legalmente prevista ao Ensino Fundamental. 

Parte: CLÓVIS VIEIRA MENDES - REPRESENTADO 

SNADRA KENNEDY VIANA - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0695.0000032/10-1 Nº Documento: 223/09 Nº CAO: 00182/10 

Município: SÃO PAULO 

Assunto/Ementa: Apuração de possível desvio de finalidade da entidade e conduta irregular dos integrantes – veiculação de notícias difamatórias sobre os representantes. 

Parte: GUSTAVO GINDRE MONTEIRO SOARES - REPRESENTANTE 

ONG ABUSANDO.ORG - REPRESENTADO 

PLÍNIO DE AGUIAR JUNIOR - REPRESENTANTE 

Nº MP: 14.0720.0000002/10-1 Nº Documento: 134/09A Nº CAO: 00183/10 

Município: PRESIDENTE PRUDENTE 

Assunto/Ementa: Apurar prática de ato de improbidade administrativa e dano ao erário público, decorrente de contratação, no ano de 1995, sem prévia realização de concurso público ou procedimento seletivo. 

Parte: COMPANHIA PRUDENTINA DE DESENVOLVIMENTO – PRUDENCO - REPRESENTADO 

JOÃO IZÍDIO DOS SANTOS - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0341.0000001/10-8 Nº Documento: 211/09 Nº CAO: 00232/10 

Município: BIRITIBA-MIRIM 

Assunto/Ementa: Eventual enriquecimento ilícito e dano ao patrimônio. 

Parte: EDSON LEME - REPRESENTADO 

JOAQUIM RODRIGUES GOMES - REPRESENTADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITIBA-MIRIM - REPRESENTANTE 

ROBERTO PEREIRA DA SILVA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0209.0000007/10-4 Nº Documento: 5/99 Nº CAO: 00233/10 

Município: BERTIOGA 

Assunto/Ementa: Eventual irregularidade na contratação para assumir o cargo em comissão de Chefe de Seção da Procuradoria, exercendo as funções innstitucionais de Procurador. 

Parte: ANDRÉA CHRISTIANE P. O SENGER - REPRESENTADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTIOGA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0426.0000002/10-1 Nº Documento: 270/09 Nº CAO: 00235/10 

Município: SANTOS 

Assunto/Ementa: Eventuais irregularidades na licitação para a construção das avenidas perimetrais do Porto de Santos. 

Parte: CODESP - REPRESENTADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS - REPRESENTADO 

Área do Direito: HABITAÇÃO E URBANISMO 
III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0722.0000002/10-9 Nº Documento: 379/09 Nº CAO: 00186/10 

Município: FRANCA 

Assunto/Ementa: Procedimento instaurado visando acompanhamento do termo de acordo judicial para regularização do empreendimento RESIDENCIAL CAMINHOS DE SÃO JOSÉ. 

Nº MP: 14.0557.0000003/10-1 Nº Documento: 267/09 Nº CAO: 00188/10 

Município: FRANCA 

Assunto/Ementa: Denúncia de possível irregularidade no desmembramento denominado DINFRA VI.  

Nº MP: 14.0557.0000004/10-6 Nº Documento: 344/09 Nº CAO: 00192/10 

Município: FRANCA 

Assunto/Ementa: Apurar a regularidade dos estabelecimentos comerciais que fabricam, armazenam e vendem artefatos explosivos na região de Franca.  

Área do Direito: INFÂNCIA E JUVENTUDE 
III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0456.0000001/10-1 Nº Documento: 15/09 Nº CAO: 00217/10 

Município: TAQUARITINGA 

Assunto/Ementa: Procedimento instaurado para averiguar as previsões orçamentárias que tenham relevância à área da infância e juventude, bem como a necessária intervenção do CMDCA para formulação de políticas e diretrizes para atendimento aos direitos de crianças e adolescentes. 

Área do Direito: MEIO AMBIENTE 
III - INQUÉRITO CIVIL 

Nº MP: 14.0720.0000003/10-6 Nº Documento: 165-A/09 Nº CAO: 00187/10 

Município: PRESIDENTE PRUDENTE 

Assunto/Ementa: Poluição sonora. 

Parte: BANANCÊ CLUBE BAILE SHOW - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0720.0000004/10-1 Nº Documento: 237-A/09 Nº CAO: 00189/10 

Município: PRESIDENTE PRUDENTE 

Assunto/Ementa: Denúncia de lesão ao meio ambiente com manutenção de gatos e cachorros sem a devida higienização no local. 

Parte: JAIME SILVA - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0720.0000005/10-5 Nº Documento: 379-A/09 Nº CAO: 00191/10 

Município: PRESIDENTE PRUDENTE 

Assunto/Ementa: Dano ambiental mediante intervenção antropogênica em área de preservação permanente, praticados, neste município.

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0206.0000001/10-6 Nº Documento: 68/09 Nº CAO: 00205/10 

Município: BARUERI 

Assunto/Ementa: Dano ambiental pela atividade irregular de bota-fora, em área urbana. 

Parte: GERALDO LUIZ DA SILVA FILHO - REPRESENTADO 

Nº MP: 14.0720.0000006/10-0 Nº Documento: 235-A/09 Nº CAO: 00207/10 

Município: PRESIDENTE PRUDENTE 

Assunto/Ementa: Dano ao meio ambiente com a canalização do córrego localizado no residencial Monte Rey.

Parte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE – REPRESENTADO.

 

Diretoria Geral 
Apostila do Diretor-Geral em Exercício de 19-1-2010

Lavrada no título de nomeação de Aline Aparecida Siqueira Holtz, RG. 26.425.606-2, 1º Promotor de Justiça Subst. da 2ª C.J. (São Bernardo do Campo), alterando seu nome para Aline Aparecida Holtz Ambar.

Comissão Processante Permanente da Área Regional da Capital e da Grande São Paulo

Ref.: Procedimento de Apuração Preliminar CPP/MP nº 61/2009

Decisão do Diretor-Geral de 21-12-2009

“1- Acolho integralmente o relatório elaborado pela d. Comissão Processante Permanente e, em consequência, determino o arquivamento do presente procedimento de apuração preliminar”.

Comissão Processante Permanente da Área Regional da Capital e da Grande São Paulo

Referente: Procedimento de Apuração Preliminar CPP/MP nº 21/2009

Decisão do Diretor-Geral em Exercício de 18-1-2010

“Ante a comprovação do óbito da servidora Solange Duarte, RG nº 11.254.298, Oficial de Promotoria (fls.42), declaro extinta a sua punibilidade e determino o arquivamento destes autos de procedimento de apuração preliminar”.

Comissão Processante Permanente da Área Regional da Capital e da Grande São Paulo

Referente: Processo Administrativo Disciplinar CPP/MP nº 44/2009

Processada: Jaqueline Cristiane Cardozo

Decisão do Procurador-Geral de Justiça de 9-11-2009

"Com fundamento no art. 293, § 1º, da Lei Estadual nº 10.261/68, esta Procuradoria-Geral de Justiça resolve aplicar à servidora processada Jaqueline Cristiane Cardozo, R.G. nº 25.775.361-8, Oficial de Promotoria do SQC-III-QMP, a pena de Suspensão, fixada em 32 (trinta e dois) dias com fundamento no art. 251, inc. II, c.c. o art. 254, “caput”, da Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo), convertida em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, por haver praticado a proibição tipificada no art. 242, inc. IV, do mesmo Diploma Legal. 

No cumprimento da sanção a processada deverá permanecer em serviço, conforme dispõe o artigo 254, § 2º, da Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo).

Como consequência da sanção administrativa, a processada também perderá todas as vantagens e direitos decorrentes de seu cargo, a partir da data da publicação da decisão, inclusive aqueles devidos como prêmio por assiduidade, conforme dispõe o art. 254, § 1º, da Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo)".

Comunicado DG/MP nº 01, de 19-01-2010 
O Diretor-Geral do Ministério Público, em exercício, no uso de suas atribuições legais, Convoca, os servidores a seguir indicados para comparecerem nos dias 30 e 31 de janeiro de 2010, (sábado e domingo), perante a Subárea de Inquéritos Policiais da Central de Inquéritos Policiais e Processos – CIPP, sito à Av. Abraão Ribeiro, 313, São Paulo, Capital, a partir das 9 horas, para a execução de serviços extraordinários.

Heber Pereira da Silva, RG. nº 17.967.701, Oficial de Promotoria Chefe

Milton Cassola Filho, RG. nº 12.502.703, Oficial de Promotoria

Gilberto Rodrigo Antonio de Carvalho Junior, RG. nº 20.972.618, Oficial de Promotoria

Alexandre Tadeu Vigorito, RG. nº 18.652.160-1, Auxiliar de Promotoria. 

 

Centro de Recursos Humanos 
Portarias da Diretora de 20-1-2010

Prorrogando, nos termos do art. 52, § 1º, da Lei 10261/68, e à vista do requerimento apresentado por Erasmo Henrique Belmar Arrivabene, RG. 25.089.270-4, nomeado para o cargo de Oficial de Promotoria, conforme publicação no D.O. de 29/12/2009, o prazo para posse no referido cargo por mais 30 dias;

Prorrogando, nos termos do art. 52, § 1º, da Lei 10261/68, e à vista do requerimento apresentado por Elaine Samogin Soares, RG. 33.274.879-0, nomeada para o cargo de Auxiliar de Promotoria, conforme publicação no D.O. de 19/12/2009, o prazo para posse no referido cargo por mais 30 dias;

Exonerando, nos termos do art. 58, I, § 1º, item 1, da L.C. 180/78, a pedido e a partir de 19/1/2010, Dulvano de Barcelos Pereira, RG. 11.588.599, do cargo de Oficial de Promotoria, do SQC-III-QMP, da E.V.N.I., em virtude de ter sido nomeado para outro cargo público;

Concedendo, aos Oficiais de Promotoria, adicionais por tempo de serviço, a que se refere o art. 10, I, da L.C. 718/93, a partir de:

4º adicional: 29/12/2009, Claudomiro Braz, RG. 3.891.007; 9/12/2009, Vilma Aparecida Custódio, RG. 10.349.996;

Declarando competir, a partir das datas, mais a sexta-parte dos vencimentos, prevista no art. 129, da Constituição Estadual de 1989, aos Oficiais de Promotoria, do SQC-III-QMP:

29/12/2009, Claudomiro Braz, RG. 3.891.007; 9/12/2009, Vilma Aparecida Custódio, RG. 10.349.996.

Despacho da Diretora de 20-1-2010

Autorizando, a reti-ratificação do Ato de 18, publicado no D.O. de 19/6/2007, que concedeu a Marcos Norberto Boin, RG. 5.528.392-5, Assistente Técnico de Promotoria I, o 1º adicional por tempo de serviço para constar que a vigência do mesmo passa a ser a partir de 18/6/2007;

Autorizando, a reti-ratificação do Ato de 14, publicado no D.O. de 15/1/2005, que concedeu a Vilma Aparecida Custódio, RG. 10.349.996, Oficial de Promotoria, o 3º adicional por tempo de serviço, para constar que a vigência do mesmo passa a ser a partir de 8/12/2004.
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